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Paulo Freire
Resumo

Este trabalho visa conhecer uma experiência de construção de currículo de Educação de Jovens e Adultos tendo o Mundo do Trabalho como eixo estruturante. 

Baseou-se, principalmente, no relato de participantes da implantação de uma nova política de Educação de Jovens e Adultos no município de Guarulhos-SP.


O enfoque recaiu na percepção que esses participantes têm sobre a implantação de tal política.


Constatou-se, nessa análise, que a vontade política, aliada à formação permanente dos educadores, dentre outros, constituíram-se em fatores fundamentais para a consecução do novo projeto.


Dada a importância que a Educação de Jovens e Adultos deve merecer por parte de toda a sociedade, em especial para aqueles e aquelas que vêm se dedicando à árdua tarefa de pensar outras e melhores maneiras de vivenciá-la, esperamos trazer nossa contribuição para o seu fazer pedagógico.
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1- Introdução


Quando da inauguração da nova sede da Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos, nos chamou a atenção a exposição de muitos quadros pintados pelos alunos da EJA.



Ficamos sabendo, então, que naquele município, aos alunos da Educação de Jovens e Adultos, eram oferecidos conteúdos outros que não apenas aqueles ditos “curriculares”. 



Assim, em oficinas com muitos e variados temas, os alunos tinham acesso a outros saberes e, dentre eles, ao mundo das Artes, razão pela qual ali estavam expostos tantos trabalhos artísticos.



Soubemos, ainda, que periodicamente eram realizadas mostras onde esses alunos tinham a oportunidade de apresentar e compartilhar suas construções em diversas áreas.



Fomos convidados a participar da mostra que aconteceria nos meses seguintes, mas, infelizmente, não pudemos comparecer.



No entanto, a curiosidade e o interesse por conhecer melhor que tipo de  trabalho era feito com os jovens e adultos, nunca desapareceram. 



Foi assim que ao iniciarmos o curso de especialização em Educação de Jovens e Adultos junto à UnB, vislumbramos a oportunidade de explorarmos um pouco mais aquele universo e trazer, talvez, elementos que pudessem favorecer reflexões sobre o assunto.

1.1. Objetivos

Com o objetivo, então, de conhecer o Programa de Educação de Jovens e Adultos no município de Guarulhos, demos início à nossa empreitada. 

Logo de início, chamou-nos a atenção o fato de que o eixo estruturante do currículo da Educação de Jovens e Adultos era o mundo do trabalho.

Segundo Lucas (2004, p. 27), ao redefinir a construção curricular, levou-se em conta a “educação integral que possibilite o desenvolvimento das diferentes dimensões de formação humana, em que o trabalho é uma das dimensões, bem como a atuação e inserção efetiva desses educandos trabalhadores tanto no âmbito político, como cultural e econômico”. 

Sabemos que na maioria das vezes a escola está distante dos objetivos pessoais dos educandos, oferecendo conteúdos adversos aos anseios do seu cotidiano, o que, em parte, se depreende do alto nível de evasão encontrado, principalmente, entre jovens e adultos.

Dessa forma, entendemos que conhecer uma concepção de EJA que contemple não apenas os conteúdos ditos “regulares” mas, também, outros saberes demandados pelos próprios educandos, poderia ser uma oportunidade de contribuir para a reflexão pedagógica nessa área.

Munidos de nossa curiosidade e aproveitando a oportunidade, fomos, então, procurar saber como se deu e em quê consiste esse programa de EJA do município de Guarulhos.
 1.2 - Metodologia

Essa pesquisa foi realizada dentro da abordagem qualitativa, sendo que os dados foram coletados a partir de entrevistas semi-estruturadas e, também, da análise de material teórico acerca do nosso objeto. 
Foram ouvidos 3 sujeitos, uma pedagoga e dois psicólogos, gestores da política de EJA no município. À época da entrevista, o grupo gestor era formado por 6 educadores já que dos 15 iniciais, muitos tiveram que se retirar da gestão do programa, quer por problemas pessoais, quer por questões profissionais, como o retorno às Secretarias de origem, por exemplo.

Nossa escolha pelos educadores que participam do grupo gestor se deu, principalmente, pelo fato de que esses educadores acompanham o  programa desde a sua criação, em 2001.

 As entrevistas foram realizadas individualmente em datas acordadas levando em conta a disponibilidade de cada um e foram sempre feitas em um dos prédios da Secretaria, denominado “Centro Adamastor”. 
   Cada uma das entrevistas durou, em média, duas horas. Todas elas foram transcritas na íntegra e estão reproduzidas no Anexo 2 deste trabalho.
Guardadas as diferenças individuais, quando das diversas leituras das entrevistas, procuramos estabelecer pontos de convergência e de divergência acerca das opiniões expressadas, o que nos permitiu um certo ordenamento dos dados que, dessa maneira, puderam ser categorizados.

2 – Referencial Teórico


     Para compreender a concepção e a consecução da política de Educação de Jovens e Adultos no município de Guarulhos, que preconiza realizar a articulação entre o ensino básico e o ensino profissionalizante, vamos utilizar, principalmente, a leitura da dissertação de mestrado da educadora Karin Adriane Hugo Lukas, apresentada à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em 2004, sob o título; “O currículo na educação de jovens e adultos: uma experiência de construção coletiva”. 


  A autora atuou como assessora da Secretaria de Educação daquele município, quando da implantação do Programa. Além de sua bagagem como educadora, aduziu, também, sua experiência no movimento sindical, especialmente no que concerne a movimentos de educação popular.



De acordo com a autora, o projeto político-pedagógico da Secretaria Municipal de Educação de Guarulhos, iniciado em 2001,  baseou-se nas seguintes diretrizes:

- Democratização do acesso e permanência nos níveis de ensino;

- Qualidade de ensino;

- Valorização dos profissionais da educação;

- Democratização da gestão.

A partir dessas diretrizes a proposta educacional foi pautada na organização por ciclos da vida, orientada pelos estudos teórico-pedagógicos, psicológicos, filosóficos e sociológicos que se referem às formas de aprendizagem, de apreensão de conhecimentos e das relações de poder e saber da sociedade.


Ainda segundo a autora: “para analisarmos uma experiência de currículo é necessário definirmos a conceituação do mesmo, já que existem, dentro da área educacional, vertentes diferentes de entendimento, desde o significado de amontoado de conteúdos até aquele em que o currículo contempla, também, todo o ambiente onde a formação humana acontece. Ficamos, pois com esse último onde se entende currículo como “todas as experiências educativas que possibilitam, ao longo da trajetória dos diferentes sujeitos, a produção e apropriação de conhecimento”. (LUCAS, 2004, p. 8).


Para justificar a relevância que damos ao tema, construiremos nosso argumento a partir da articulação de dois autores: Arroyo e Saviani.



O primeiro nos alerta para a importância de repensarmos o modelo de construção curricular, fazendo a crítica daquilo que nos é dado como conteúdo fechado, a despeito de todos os problemas daí decorrentes, quer para o desempenho do educador, quer para o do educando. Senão, vejamos: “As grades são mais do que grades curriculares. Materializam hierarquias profissionais e laborais, legitimam e cristalizam concepções de educação e de docentes.” (2000, pág. 211)


Saviani(2002, pág. 23), por sua vez, lança luz a dois momentos distintos no mundo da educação. O primeiro deles, entre as décadas de 50 e 70, foi a chamada “pedagogia tecnicista”, que buscava levar para as escolas a mesma lógica de funcionamento das fábricas.




A partir da década de 80, e vigindo até nossos dias, emerge uma outra visão, chamada de neoliberal onde se busca, pretensamente, flexibilizar e diversificar a organização das escolas e o trabalho pedagógico.

 
Subjaz, no entanto, aos dois modelos, a mesma concepção capitalista de maximização de resultados a partir da minimização de investimentos.


 E foi procurando não perder de vista essas contribuições para a construção de nosso pensamento crítico acerca do mundo da Educação, que buscamos conhecer melhor o município de Guarulhos e o desenvolvimento de sua nova proposta em Educação de Jovens e Adultos. 

Cap. I – A experiência de Guarulhos
Dados sobre o município

O município de Guarulhos localiza-se na Grande São Paulo, com população de um milhão de habitantes, conforme censo de 2000 do IBGE. Sua economia depende praticamente da indústria com crescente participação da prestação de serviços a partir da década de 1990. Possui IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) de 0,797, com 6,3% da população de pessoas não alfabetizadas com mais de 15 anos de idade, mais ou menos 63.000 pessoas, e 36% da população vivendo em 315 núcleos de favelas.

Segundo Lucas (2004, p.19), a partir da entrevista da secretária municipal da educação, Eneide Maria Moreira de Lima, ao Jornal Folha Metropolitana, em 20/07/2003, Guarulhos possui índice de equipamentos de educação 0,93% superior à média das cidades do Estado de São Paulo. Salientou Eneida que a gestão da prefeitura, que se iniciou em 2001, aplicou em educação bem mais que a gestão anterior (em dois anos investiu R$ 309 milhões enquanto a gestão anterior investiu R$ 135 milhões em três anos).
 O projeto político pedagógico

A partir das diretrizes pedagógicas anteriormente referidas, a proposta educacional foi pautada na organização por ciclos da vida, orientada pelos estudos teórico-pedagógicos, psicológicos, filosóficos e sociológicos que se referem às formas de aprendizagem, de apreensão de conhecimentos e das relações de poder e saber da sociedade.

“A escola, nesta perspectiva, deve ser o lugar pedagogicamente preparado para respeitar as interações do educando com a cultura, 
interesses e necessidades ligados a seus próprios períodos da vida, implicando a mudança das estruturas curriculares, os métodos de avaliação, os tempos e os espaços individuais e coletivos, específicos e integrados, além de ressignificar o olhar para as relações entre desenvolvimento, aprendizagem e práticas sociais.” LUCAS (2004, p.20 e 21)

Na Secretaria de Educação a coordenação do projeto político-pedagógico da rede municipal é do DOEP – Departamento de Orientações Educacionais e Pedagógicas, constituído pelos Núcleos de Educação Infantil (0-6 anos), Educação Fundamental (6-9 anos), Supervisão, Educação Inclusiva e Núcleo da Educação de Jovens e Adultos. Há uma preocupação fundamental na formação dos educadores que ocorre, principalmente, através de cursos que são realizados no Centro Educacional Adamastor, espaço de educação e cultura construído com esta finalidade.

 EJA : um novo cuidado

A partir de 2001 a Educação de Jovens e Adultos em Guarulhos ultrapassa a linha dos projetos pontuais, campanhas, processos de aceleração e suplência. A EJA passa a fazer parte da estrutura da Secretaria de Educação como uma modalidade de ensino, o NEJA – Núcleo de Educação de Jovens e Adultos. O sistema de suplência foi transformado em um programa regular para jovens e adultos com formação profissional, com assessoria da Escola Sindical São Paulo – CUT .

Como ação inicial foi feita pesquisa para diagnosticar a realidade e verificaram-se altos índices de evasão e reprovação. Constatando-se que, em 2001, 300 mil guarulhenses não tiveram acesso ao ensino fundamental, criou-se o Programa de Educação de Jovens e Adultos, o MOVA – Movimento de Alfabetização e diferentes projetos para públicos específicos, como o projeto de Elevação de Escolaridade dos Servidores Públicos e o Projeto de Educação no Presídio. Como experiência piloto, em 2003 foi criado o Centro Educacional dos Pimentas, focado na educação profissionalizante para o segundo segmento do ensino fundamental. 

 Caracterização do Programa 

Ministrado de acordo com a Lei Federal 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e decreto municipal número 21208, de 27/03/200l, o Programa contempla o ensino fundamental regular (primeiro e segundo segmentos) em conjunto com oficinas de educação profissional. No final de cada ano, os educandos recebem o atestado de escolaridade acompanhado da parte diversificada complementar, num total de 200 horas.

É composto de três ciclos:

Ciclo I – realizado em dois anos, com carga horária de 800 horas anuais ministradas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias/ano de efetivo trabalho educativo junto aos educandos.

Ciclo II – realizado em dois anos, com carga horária de 800 horas anuais, ministradas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias/ano de efetivo trabalho educativo junto aos educandos.

Ciclo III - realizado em quatro anos, com carga horária de 800 horas anuais, ministradas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias/ano de efetivo trabalho educativo junto aos educandos.

 As classes atendem no máximo 35 educandos, com dois educadores por sala, sendo um professor da rede municipal e um técnico da área específica da educação profissional, nominado de formador.

O currículo é orientado pelas diretrizes do projeto político-pedagógico da Secretaria e construído cotidianamente a partir de articulação entre as diferentes áreas do conhecimento, tanto da educação básica como da educação profissional.

As oficinas de formação profissional, que se articulam ao currículo da educação básica pelas áreas estruturantes, são as seguintes:

	Áreas
	Oficinas

	Meio Ambiente
	Agente Ambiental

	Comunicação e Tecnologia


	Informática, Elétrica, Telecomunicação

	Artes
	Artesanato em Jornal, Biscuit, Bonecos, Artes Plásticas, Teatro, Dança e Banda Sinfônica

	Saúde
	Agente de Saúde e Estética

	Economia Solidária
	Desenvolvimento Local e Economia Solidária


Já para o segundo segmento é feito estudo das demandas de formação profissional do município e do perfil dos diferentes educandos dos projetos sediados no Centro Educacional dos Pimentas, surgindo oficinas sobre: construção civil, estética, marcenaria, artesanato, moda, etc.

Para o projeto de Elevação da Escolaridade dos Servidores Públicos, a área articuladora é Cidadania e Políticas Públicas, com oficinas específicas sobre essa temática.



   A opção política, na organização do currículo para esse programa, rompeu com tendências históricas, com olhar fixo na preparação de educandos para o mercado de trabalho, implementando ações educacionais alternativas e diferenciadas, orientadas pelas seguintes diretrizes:
“1) O trabalho como elemento central na vida adulta; neste sentido, o trabalho se constitui como eixo norteador do processo 
educativo;


2) A educação profissional não é concebida separadamente da educação básica e como pressupostos os saberes, interesses, a trajetória de vida e profissional dos trabalhadores;

3) A formação para o trabalho terá como diretriz principal a geração de trabalho e renda, com base no desenvolvimento de alternativas fundadas na cooperação e solidariedade (economia solidária), sem desconsiderar a possibilidade de formação para o trabalho assalariado”. Lucas (2004, p.27)



     Dentro da visão de construção permanente do currículo, há um movimento constante de formação, que consiste em reuniões pedagógicas, encontros, seminários, mostra EJA, semana de educação e as reuniões do grupo de construção curricular. O grupo de construção curricular é responsável pela sistematização das propostas retiradas nos eventos de cada escola, resultando no currículo propriamente dito.

Como se vê, o currículo é resultado de uma construção coletiva. O grupo de construção curricular, dentro do Núcleo de EJA da Secretaria, procura envolver os diferentes sujeitos que compõem a Rede de EJA no município: educandos, educadores, gestores e assessores. Foi elaborada uma “carta de intenções” (Caderno do Educador, 2003, p.13), redigida e assinada pelos participantes do grupo (Anexo 1).
A materialização do trabalho do grupo de construção curricular se deu na elaboração dos Cadernos do Educando e do Educador e passou pelas seguintes fases:

a) constituição do grupo

b) caracterização do grupo

c) contrato de trabalho: Carta de Intenções

d) planejamento

e) pesquisa, estudo e debate

f) eventos pedagógicos: encontros, seminários e mostra: Quem 

       é EJA que Apareça!

g) Registro, avaliação e sistematização.

A organização da elaboração do material didático foi feita por meio de eixos temáticos que, segundo o grupo, devem dialogar com a realidade de cada escola, por se tratarem de propostas e não de receitas. O objetivo de utilização dos eixos é propiciar uma integração e articulação com as diferentes áreas do conhecimento, possibilitando aos sujeitos a consolidação de processos de construção de estruturas lógicas do pensamento.

O Caderno do Educador ficou estruturado em sete capítulos:

1) Histórico do grupo

2) Políticas Públicas de EJA
3) O tempo da vida do jovem e do adulto

4) A metodologia na EJA
5) A construção curricular na EJA
6) Os processos e instrumentos do ensinar e aprender

7) Formação permanente.


O Caderno do Educando foi estruturado por eixos temáticos:

	Nosso educando
	Resgate das diferentes trajetórias dos educandos, não como mero formalismo, mas como forma de discutir a identidade, a cidadania e o respeito às diferenças.

	Nossa cidade e desenvolvimento da cidade
	Inserção social do cidadão guarulhense, identificando os problemas sociais e buscando uma intervenção qualificada. Entendendo que o homem produz conhecimento quando ele intervém na natureza, por meio de seu trabalho, entendendo as relações de poder e como funciona as instituições, de maneira a poder transformar a realidade.

	Nosso trabalho
	A educação profissional , não como forma de domesticar ou de simplesmente inserir no mercado do trabalho, mas de contribuir para a formação de cidadãos que tenham possibilidade de intervir no mundo do trabalho.

	Nosso produto
	Espaço para registro dos trabalhos realizados no processo educativo, produzidos pelos educandos.


Cada eixo temático segue a seguinte organização didática:

- Texto

- Questão problematizadora

- Atividade

- Roteiro de pesquisa

O programa tem como pressuposto que “planejar é conhecer a realidade e, assim, intervir qualitativamente nela. Por isso, a investigação da realidade é condição para o planejamento, tanto da unidade escolar, como para o planejamento da sala de aula. A investigação traz subsídios teóricos e práticos que auxiliam na definição dos objetivos, dos eixos temáticos, dos conteúdos, das metodologias e da avaliação”. (LUCAS, 2004, p.41) Para isso foram criadas questões visando levantar dados sobre a realidade dos espaços, que orientam a elaboração do planejamento. 

A avaliação do processo se dá através do diálogo permanente entre educadores e educandos que instauram um processo de negociação, rompendo a lógica da memorização e propiciando processos problematizadores para que os educandos, frente ao conflito, encontrem diferentes maneiras de superação e criação, usando como instrumentos: produção de textos, pesquisa, apresentação de trabalhos, testes, representações e registros sistemáticos de atividades. Dessa maneira dá-se ênfase à investigação: “avaliação, a partir de uma perspectiva dialógica, exige que os sujeitos envolvidos assumam uma postura investigadora, ou seja, que o ato investigativo seja uma constante no processo de avaliação”. (Caderno do Educador, p.69) 


Os instrumentos propostos para a avaliação são os seguintes:

- Ficha individual do aluno com levantamento de dados quantitativos e qualitativos da trajetória de vida do educando;

- Documento de diagnóstico da turma, com análise qualitativa e quantitativa dos educandos;

- Pasta individual com uma seleção de trabalhos, orientados ou não pelo professor;

- Pasta da turma com trabalhos requisitados pelo educador;

- Organização de instrumentos de auto-avaliação dos educandos e educador;

- Ficha descritiva individual com uma síntese do processo avaliativo do semestre;

- Provas elaboradas durante o processo ensino-aprendizagem, com objetivos claros e definidos com os alunos;

- Trabalhos em grupos realizados na sala de aula;

- pesquisa e trabalhos realizados fora da sala de aula;

- Processo e Produtos das oficinas de Educação Profissional.
Cap.II   A implantação do       




    Programa
 Análise dos resultados como elemento de informação

Durante as entrevistas com os gestores, procuramos compreender como se deu, em suas percepções, a implantação do referido programa.
Ao cotejarmos as diferentes respostas, buscamos extrair aqueles tópicos que se repetem nas diferentes entrevistas, e alguns deles, que julgamos bastante significativos, elegemos para ser comentados a seguir. 

· EJA como Política Pública: Segundo os entrevistados, uma das preocupações do programa era a inserção da EJA na política educacional do município, como se depreende de algumas de suas falas:

“Essa Administração veio com essa idéia de investir realmente na EJA, trazendo esse programa, discutindo”, é o que nos relata Eliana, ressaltando a iniciativa por parte da Administração municipal.


No mesmo sentido, é muito esclarecedor o depoimento de Sílvia, quando lhe perguntamos como nasceu o projeto:

“De uma tentativa da Secretaria de Educação de apresentar política pública dentro da EJA”, diz.

Nesse sentido, ainda, podemos observar que a política de formação permanente do professor, que implica aporte financeiro, além da extensão da proposta para toda a Rede, vêm confirmar a assunção da responsabilidade pela EJA, por parte da Secretaria Municipal da Educação. 


E a importância da formação permanente dos professores é citada tantas vezes que se tornou um outro item da nossa análise.

· Formação permanente dos educadores: 


João nos dá a clareza dessa importância, quando nos diz:

“Uma das diretrizes da secretaria de educação é a valorização profissional, a partir de um grande investimento em espaço formativo(...)nós temos na Rede as reuniões pedagógicas que são encontros mensais com todos os educadores da EJA, no seu horário de trabalho.” (grifo nosso)


Além de promover os encontros formativos, dentre outros espaços, o fato de os mesmos ocorrerem durante o horário de trabalho nos parece bastante esclarecedor com relação à importância dada à formação dos educadores.


Na visão de nossos entrevistados, esses encontros propiciam, dentre outras coisas, reflexões sobre a prática pedagógica, o que acaba favorecendo o seu aprimoramento. Além disso, nessa formação, atuam em conjunto os responsáveis pela educação básica e os da educação profissionalizante, nomeados de formadores. Esses formadores que atuam nas oficinas de Educação Profissionalizante vieram de fora da rede pois não existiam professores com essas habilidades, por exemplo: informática, corte e costura, estética, entre outras. E, dado que o modelo pretende trabalhar articuladamente os dois níveis de conteúdos, a oportunidade de se juntar esses dois educadores acaba sendo parte fundamental para o sucesso do programa.

A riqueza desses momentos formativos, gerou um outro elemento considerado como um dos pilares de sustentação do programa: o grupo de construção curricular.
· Construção coletiva do currículo:


 É interessante observar o como, no desenrolar do processo, vai se configurando o envolvimento dos educadores de diversas áreas, como  psicólogos e pedagogos, pela primeira vez na Educação de Guarulhos com a finalidade de construir o currículo para EJA.

“Nós iniciamos essa discussão, inicialmente com a presença de 28 educadores da Rede, mais 2 educadores do núcleo e 2 assessoras”, nos conta João. E continua nos revelando: “Então nós organizamos esse grupo de construção curricular em grupos temáticos. Foi uma metodologia interessante, porque além de ser mais prático, nos possibilitou olharmos para temáticas específicas”.

Assim, aquele grupo interdisciplinar se subdividiu, inicialmente, por alguns eixos temáticos e, a partir desses eixos, começou-se a organização do material que era coletado tanto nas reuniões como através de pesquisa, num trabalho que visava preparar materiais necessários ao desempenho pedagógico, entre eles os cadernos de orientações (do educando e dos educadores), que servem como são referenciais a ser adaptados e reconstruídos à medida que são usados com reflexão.

Outro aspecto que julgamos importante investigar foi a opção pela centralidade do trabalho na discussão curricular. E, nesse sentido, podemos perceber a coerência entre uma concepção mais ampla do conceito de currículo, conforme já aludimos anteriormente, e da mesma maneira, a ampliação do conceito de educação que permeia o modelo. E, ao menos do ponto de vista do grupo gestor, nos parece que essa concepção está bastante presente em seu agir e pensar pedagógico. Como veremos no próximo item que analisaremos.
· Importância da formação integral dos educandos: Percebemos na fala dos entrevistados que a formação integral dos educandos da EJA é muito importante. Por isso, optaram por um projeto que aliasse educação básica com educação profissional, considerando a relevância do trabalho para os educandos, constatada em pesquisa realizada anteriormente à implantação do programa. Senão, ouçamos Eliana:
“(...) Pra tentar qualificar essa educação de jovens e adultos, (...) pra dar toda uma formação global, mais humana”.



Da mesma forma, a fala de João, ao nos falar da preocupação com o material elaborado pelo grupo de construção curricular, nos aponta para a importância dessa formação integral:

“(...) Teria de ser um material vivo, um material que pudesse, como diz Miguel Arroyo, tocar todas as dimensões do desenvolvimento humano: afetiva, cultural, artística, política, histórica (...)”. 


Decorre, também, dessa concepção mais ampla de educação, a escolha do trabalho como centralidade para a construção do currículo.
· Centralidade no Mundo do Trabalho: 


Ao abordarmos a questão da centralidade do trabalho, julgamos bastante esclarecedor o depoimento de Sílvia:

“ E por que o trabalho? Porque são adultos, e, empregados ou não, é isso que, na verdade, move o mundo adulto (...) não é nem mercado de trabalho, é o mundo do trabalho, é mais amplo”



E, nesse movimento de ampliar a discussão do mundo do trabalho, contemplar, inclusive, a discussão de alguns tópicos que permeiam o imaginário do adulto, especialmente aquele desempregado: imaginar-se culpado pelo próprio desemprego; crer que a escolarização, em si, será capaz de resolver seu problema; demandar formação em áreas que já não oferecem mais demanda, enfim, trazer luz não apenas à questão profissionalizante, mas, e principalmente, contextualizá-la dentro de uma realidade sócio-econômica. É claro que esses educandos, em sendo seres históricos, estão inseridos, atualmente, num sistema de efervescência tecnológica onde é necessário ter habilidades mais elaboradas para ocupar um lugar no espaço em que vivem.


E para atender a essa necessidade, além de procurar identificar junto a eles quais eram, afinal, as habilidades em que estavam interessados, encomendou-se um estudo, junto ao IBGE, objetivando conhecer como estava o mercado de trabalho da região em relação à oferta e demanda de mão-de-obra. Muito esclarecedor, nesse sentido, o relato de João:

“E nesse estudo a gente via que, no período de 1 ano, todas essas vagas que estavam sendo pedidas pelos educandos, estavam em processo de extinção na região. Guarulhos passava por um processo de transição de uma região industrial para uma região de serviços.”



Enfim, podemos observar que, se de um lado a opção pela centralidade do mundo do trabalho tem origem na concepção teórica do programa, por outro lado, na sua concepção, a validação dessa centralidade é conseguida através da expressão das vontades dos próprios alunos.


Mas, afinal, como se concretiza a questão do trabalho como eixo do currículo de EJA.



Nos parece óbvio que os esclarecimentos que nos deram os gestores, acerca da concepção de trabalho, já justifica acreditar que essa categoria cumpre, de fato, um papel central na elaboração do currículo naquele município. Mas queríamos saber mais. Queríamos saber como isso se concretizava nas práticas pedagógicas.

· A articulação entre os conteúdos da educação básica e os da educação profissionalizante.



 Reconhecemos que grande parte de nossa investigação buscou compreender como, ao final, se passava da teoria à prática. Em que formato, com que recursos esse novo desenho pedagógico chegava às salas de aula. Dessa maneira, entendemos ser bastante útil a leitura da íntegra das entrevistas, constante do anexo 2 deste trabalho, no sentido de fornecer mais elementos descritivos.



Julgamos importante contudo, enfatizar, antes de mais nada que, para além do ensino em sala de aula, os alunos têm contato com outras formas de saberes, propiciadas por oficinas de cursos profissionalizantes, ministradas por um outro ator: o formador. 



Diferentemente dos educadores, esses formadores não faziam parte do corpo docente da Secretaria. Foram contratados a partir desse novo modelo, com o objeto de atender à demanda por temas profissionalizante, mas, e principalmente, viabilizar a “ponte” entre os conteúdos da educação básica e aqueles advindos do mundo do trabalho.



Nesse formato, um dia da semana é dedicado à oficina e, o grande desafio é, a partir desse trabalho, articulá-lo àqueles conteúdos tratados nos demais dias. “O professor da Educação Básica tem que articular com o formador da Oficina, na hora-atividade, para que juntos planejem os conteúdos a serem trabalhados”, nos conta Eliana.
É assim, por exemplo, que o curso de informática não fica somente no âmbito da digitação e no uso das apostilas. Ele contempla, também, a ida dos educandos até um terminal bancário para praticar o uso dessa ferramenta e desse conhecimento.
Depreende-se da fala de todos os entrevistados, que esse se constitui no grande desafio do Programa. E parece que o fundamento de muitas das ações já discutidas anteriormente, tais como, os encontros pedagógicos, a construção curricular, as mostras periódicas, têm como função precípua trazer subsídios para a avaliação de como e se o programa vem dando conta de atingir uma meta nada modesta: trazer um ganho de qualidade à educação de jovens e adultos, ampliando sua concepção e integrando aos saberes convencionais, aqueles outros saberes que, quer por problemas estruturais, quer por questões conjunturais, estiveram interditados para uma parte bastante significativa da  nossa sociedade.

Cap. III  Considerações finais
“O acesso à educação é um direito de todos, em todos os espaços!” 
(João, educador, EJA-Guarulhos)

“Um indicador interessante é que EJA tem um índice histórico de evasão, em torno de 30%, e nós conseguimos baixar para 8%!”

(Sílvia, idem)

“Não foi um programa que já veio pronto e acabado. É um projeto que está sendo construído a muitas mãos!” 
(Eliana, idem)

Três falas. Três recortes feitos em entrevistas com educadores participantes do grupo de gestão da política de educação de jovens e adultos no município de Guarulhos. Numa experiência inédita no contexto de educação de jovens e adultos, pedagogos, psicólogos e técnicos, vêm se dedicando à difícil tarefa de pensar e construir política-pública de qualidade nessa área historicamente marginalizada, pelo menos do ponto de vista político.

Temos, do ponto de vista legal, garantido na Constituição, o direito e a obrigatoriedade do acesso gratuito a todo cidadão que não teve esse acesso na época oportuna. A operacionalização desse direito, no entanto, depende de vontade política, concretizada em políticas-públicas, e aí a conversa é outra...

Em 1990, dois anos após a promulgação da garantia constitucional, o Governo Collor inicia um processo de redução de responsabilidade da União, transferindo-a aos Estados e Municípios. O Governo FHC acentua mais ainda esse “descomprometimento” com a EJA, a partir do Fundef que, definitivamente, restringe a responsabilidade da União ao ensino fundamental.

A partir daí,surgem apenas iniciativas “compensatórias”, como o programa Alfabetização Solidária, por exemplo, objetivando meramente a alfabetização.

Nesse sentido, a iniciativa da prefeitura de Guarulhos de, ao mesmo tempo em que assume a responsabilidade pela educação de jovens e adultos de qualidade, procurar, ainda, ampliar a concepção de educação, já é inovadora.

Assim, trazer o aluno para dentro da escola é uma maneira de externalizar esse compromisso sócio-político.

“Antes, aqui, era suplência (...) funcionava em igrejas, instituições, e hoje, não. Hoje nós conseguimos tirar esses alunos (...) e trazê-los para nossas escolas municipais.” Com esse relato, Eliana, participante do núcleo gestor de EJA, já começa a apontar para ações no âmbito institucional que foram fundamentais para a execução do projeto.

Do mesmo modo, quando Sílvia, psicóloga, nos relata que “essa idéia de suplência, de suprir a falta de alguma coisa (...) essa nova administração queria mudar isso. Queria dar um enfoque de EJA como direito” (grifo nosso), depreendemos, também aí, um movimento no sentido da mudança, de se buscar um novo modelo para fazer educação de jovens e adultos.

Quando, nos idos dos anos 50, o educador Paulo Freire ousou romper e fazer a crítica ao modelo de alfabetização instrumental então vigente, sugeriu que essa nova educação possível deveria ser centrada no diálogo, no respeito às diferenças individuais.

Com efeito, o que existia até aquele momento – tido como divisor de águas no movimento pedagógico brasileiro, era um modelo de alfabetização focado, única e simplesmente, na “produção” de eleitores e, portanto, desvinculado de qualquer compromisso com uma concepção libertadora de educação.

A experiência de Guarulhos parece vir comprovar a necessidade imperiosa de diálogo e de respeito às diferenças para a construção de um modelo de educação comprometido em superar, ou em não reproduzir, o modelo de exclusão social então vigente.

E é novamente na fala de nossos entrevistados que vamos subsidiar nosso argumento.

“Foi a partir desse espaço formativo que a gente pode dialogar mais com esses formadores”; “Nós tivemos um segundo grande encontro com os educandos (...) fazer a discussão sobre qual entendimento eles tinham da escola”; “fizemos uma grande reunião com os educadores (...)”, enfim, esses exemplos extraídos da entrevista com João, psicólogo, assim como tantos outros constantes das entrevistas, mostram que o diálogo teve grande importância no desenvolver do novo projeto.

Desde a apresentação da idéia em si, que se deu em um evento que contou com a presença do prefeito e de autoridades da área da educação, até as reuniões pedagógicas, periódicas e a própria mostra, onde os alunos têm a oportunidade de apresentar seus trabalhos, o que percebemos foi a criação e a garantia de espaço para a participação democrática de todos os atores envolvidos nesse processo.

Garantir espaço não é sinônimo de garantir a participação, mas é, sem dúvida, uma condição para tal. É a partir da vivência da democratização desses espaços que o grupo gestor parece apostar na possibilidade de, realmente, construir, coletivamente, uma educação de qualidade.

Mas, o que seria, atualmente, qualidade em educação de jovens e adultos? Para além de questões de ordem estritamente técnica: localização, instalações, etc., a experiência de Guarulhos apostou na centralidade do mundo do trabalho como eixo para a discussão do currículo.

“Por que trabalho? Porque são adultos e, empregados ou não, é isso que move o mundo adulto”, nos explica Sílvia quando se trata de justificar a escolha pelo mundo do trabalho como eixo estruturante do currículo.

No entanto, percebemos, em todo momento, uma grande preocupação, da parte dos gestores, em deixar claro que não se trata de empregabilidade, mas sim de uma concepção mais ampla do termo. Da compreensão de trabalho como atividade humana. E atividade significativa.

Essa é, sem dúvida, uma outra preocupação desse programa. Conforme nos diz Sílvia: “desde 2002 iniciamos um grupo com o objetivo de pensar no currículo da EJA (..) e também na coisa de se ter um material didático (...) que fosse a cara do nosso município (...) e que houvesse, assim, uma identificação instantânea.” Um exemplo disso, nos relata João: “nós temos aqui em Guarulhos uma ocupação de terras, que é uma das maiores que existem no Estado (...) No material didático, tem um texto, uma reportagem de um jornal local, que fala dessa ocupação (...) e a gente amplia essa discussão para as questões do país.”

Outro aspecto que aparece de forma recorrente em todas as falas dos entrevistados é a importância da formação permanente. Desde a implantação do programa, ela acontece sistematicamente, sob a forma de reuniões pedagógicas mensais, realizadas no horário de trabalho dos professores. Essas reuniões são subsidiadas pelas mostras, de onde se extraem idéias e necessidades de aprimoramento, e procuram garantir a participação dos professores da rede, com o sentido de se constituir um espaço de troca de experiências, de sugestões de aprimoramento, enfim, um espaço onde se busca o aperfeiçoamento do processo global de educação.

Essa experiência nos leva a refletir sobre a viabilidade de um outro modelo de educação de jovens e adultos. É claro, e isso é bastante presente nas entrevistas, que há muitas dificuldades.

Desde o início, e até o momento, ainda aparecem resistências, dificuldade de compreensão da proposta política que vem embutida no modelo, enfim, fatores que precisam ser trabalhados, discutidos, aprofundados, mas que, nem por isso, impossibilitam esse novo desenho.



Pensamos que a constatação de que o espaço de sala de aulas de EJA deva ser, prioritariamente, um espaço de discussão social , visto que o as realidades macro e microeconômicas submetem o mundo do trabalho de maneira muitas vezes perversa, nos obriga a pensar alternativas de inclusão, via escola e trabalho, a despeito de toda a dificuldade que isso implique.



 Não podemos, enquanto educadores, nos iludirmos com a idéia de que exista o conteúdo ideal para salas de aulas, aquele conteúdo que dará conta de responder às demandas sociais de norte a sul do país, pelo simples fato de que um país de tamanho continental e de uma história de permanente privilégios ,tem, obrigatoriamente, necessidades diferentes.


Nesse sentido, a experiência de Guarulhos serve para nos trazer esperanças de que, com vontade política aliada ao envolvimento genuíno de professores, educadores, intelectuais, enfim, dos diversos atores que compõe o cenário político-pedagógico do país, podemos, sim, promover um caminhar no sentido da superação das desigualdades, da discriminação, da exclusão social. 



E, nesse caminhar, constatar junto com Sílvia que “o aluno começa a olhar e ver: olha somos iguais, o que nos diferencia é só a questão de você estar no papel do educador, do professor, mas você também é gente, você também está aprendendo!”
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Anexo 1: Carta de Intenções
“Nós, professores e formadores, membros do NEJA e assessores expressamos o nosso desejo de participar e aderir a mais uma iniciativa do Programa de 
Educação de Jovens e Adultos: organização e desenvolvimento do grupo de construção curricular da Educação de Jovens e Adultos Fundamental Regular com Educação Profissional do Município de Guarulhos. O nosso trabalho coletivo permitirá alcançarmos os seguintes objetivos:


- Reorientar o currículo da Educação de Jovens e Adultos à atual proposta de Educação Fundamental Regular com Educação Profissional reconhecendo o direito fundamental de educação fundamental de qualidade para todos trabalhadores;


- Resgatar a trajetória dos educandos e professores no processo de reorientação curricular, com base na construção coletiva e na ressignificação das diferentes práticas pedagógicas;


- Elaborar material didático a ser utilizado por educadores e educandos de EJA como resultado de um processo de construção coletiva.


A Metodologia de Trabalho dar-se-á a partir de dois focos:


- Reorientação curricular como resultado da construção coletiva, tendo como eixo estruturante a centralidade do trabalho;



- Produção de material que possibilite a articulação entre a Educação Básica e a Educação Profissional.


A partir da:


- Organização e constituição da identidade do grupo;


- Participação em reuniões e seminários;


- Criação de espaços e processos de pesquisa, estudo e sistematização;


- Elaboração coletiva de material pedagógico possibilitando uma fundamentação das diversas áreas do conhecimento e um desenvolvimento metodológico coerente com a produção do conhecimento, ou seja, não linear, interativo, flexível e crítico.


Os requisitos para participar deste grupo são:


- Disponibilidade de carga horária;


- Compromisso com o processo;


- Identidade com o projeto e com a proposta metodológica;


- Interesse por investigação/pesquisa.


- Capacidade de inovação/ousadia.”

Anexo 2: Entrevistas

Entrevista 1
Primeiro eu pediria a você que se apresentasse.

Meu nome é Eliana, sou educadora da rede há mais de 30 anos, sempre aqui na secretaria de educação.Trabalhei a maior parte desse tempo voltada para educação de jovens e adultos. Aqui no município, nós iniciamos em 1970, com a suplência. Então isso aqui era suplência, era coordenado pela coordenadoria de normas técnicas e pedagógicas de São Paulo. Funcionava em núcleos, em igrejas, instituições e hoje não, hoje nós conseguimos, com esse novo projeto de educação de jovens e adultos fundamental com educação profissional, estar tirando esse alunos dessas instituições, desses locais diferenciados de uma escola normal, e trazê-los para dentro de nossas escolas municipais. Então, durante muitos anos eu trabalhei com esta educação na forma de suplência. 

E já era municipal?

Já era municipal. O município atendia essa educação, mas a nível de suplência. E aí, em 2001, essa administração trouxe essa proposta inovadora que é trabalhar a educação básica articulando com a educação profissional. Não que o aluno vá sair com uma profissão, mas sim pra estar colaborando com essa educação básica na sua formação global, na sua formação humana, no seu desenvolvimento como um todo. Para poder discutir essas outras áreas do conhecimento na sua formação enquanto cidadão. 

Isso começou em 2001?

Isso, só que a EJA no município acontece desde 1970, naquele outro molde, na suplência. Agora, esse projeto é desde 2001, nós já estamos indo praticamente para o quinto ano desse programa. 

E começou a partir do que? Como surgiu a idéia, a necessidade?

Essa administração veio com essa idéia de investir realmente na EJA, trazendo esse programa, discutindo. Não foi um programa que já veio pronto e acabado. É um projeto que foi construído a muitas mãos, com educadores, com técnicos, com a assessoria, com o departamento de educação, então, pra tentar qualificar essa educação de jovens e adultos, tirando da suplência, com aquele intuito que era só de suprir as necessidades do mundo do adulto, mas sim pra dar toda uma formação global, mais humana e pra formação realmente como cidadão. E aí nós fomos gestando realmente essa política pública, através desse projeto que foi construído com todos nós. E aí veio a idéia, essa parceria entre a escola sindical e a secretaria de educação, onde apresentou-se esse projeto e nós fomos construindo juntos, durante todo esse tempo, pra fazer essa educação básica com educação profissionalizante.

E enquanto isso ia acontecendo nos moldes normais, quer dizer, em nenhum momento o trabalho de EJA foi interrompido?
É, esse projeto é um projeto um projeto inovador, tão inovador que não tem no Estado de São Paulo nem no Brasil, esse projeto que trabalhe a educação básica com educação profissional, o que se tem é, ou só educação básica ou só profissionalizante. Já esse projeto, não, vem com essa dimensão de trabalhar outras áreas de conhecimento junto com a educação básica.
E como surgiu? Veio como uma idéia?
Isso, e nós fomos construindo e montando esse projeto, e ainda estamos.

Como é que aconteceu esse caminho desde a idéia até formar o projeto?

A idéia veio dessa parceria e aí se formou um núcleo da EJA, com diferentes técnicos. Temos psicólogos e pedagogos e a assessoria que estava coordenando, e realmente fomos construindo esse projeto juntos. Foi feito um decreto e criou-se esse programa de EJA, e aí, a partir dessa criação, nós fomos dando andamento no projeto, contratando os formadores para as oficinas da educação profissional e então, não foi assim uma coisa muito rápida. Começou-se com a educação básica, discutindo essas outras áreas com alunos e educadores. Fizemos formação permanente, que é uma das prioridades dessa gestão e da secretaria de educação, para a formação permanente desses educadores. E fomos discutindo com os educadores o mundo do trabalho para estar trabalhando mesmo essas questões diversas que nós temos aí no mundo do trabalho. Aí, então, fomos contratando essas oficinas. Primeiro foi feita uma pesquisa em toda a rede. Mas antes da gente fazer essa pesquisa com eles, nós fizemos um grande encontro. Porque, como eu te falei, era suplência e aí veio o projeto de educação profissional com educação básica. E aí nós fizemos um grande evento onde o prefeito conversou com todos os alunos falando possibilidade deles estarem passando pra esse programa, deixando a suplência e passar para esse programa com uma qualidade da educação de jovens e adultos. Fizemos esse grande encontro, os alunos foram aderindo ao projeto, então, não foi assim: veio aqui, e acabou com a suplência e já entrou o projeto. Teve uma conversa com eles e aí formamos nesse primeiro ano, 2001, tivemos funcionando em 14 escolas. 

Num universo de quantas?

 Na rede toda, em 2001, nós tínhamos quase 100 escolas. Em 14 escolas nós implantamos o projeto e tínhamos 22 classes, mais ou menos 1600 alunos. Em 2002, já passamos pra 22 escolas, 44 classes e quase 4000 alunos. Em 2003 passamos para 42 escolas, 60 classes e perto de 5000 alunos. E 2004, pra 44 escolas, 100 classes, e perto de 7 mil alunos. E agora em 2005, permanecemos com 44 escolas, 109 classes e perto de 5 mil alunos, por conta que, nesse caminhar, nós formamos o projeto dos servidores, que também é educação de jovens e adultos e que atende os servidores e funcionários de todas as secretarias que não tiveram essa oportunidade de estudar. Fizemos esse projeto paralelo para dar atendimento, escolarização para os servidores. 

Fora essas 44 escolas?

Isso, fizemos à parte. São 15 classes, na secretaria do trabalho, do meio ambiente, da saúde, secretaria da indústria e comércio, no SAAE, na PROGUARU... Sempre temos uma sala lá que funciona para os servidores, nos mesmos moldes da nossa educação. Inicialmente, nós fizemos na rede, em 2001, quando tínhamos as 14 escolas, um levantamento com todos esses alunos pra ver a preferência por oficinas. Fizemos um questionário onde eles diziam que queria informática, queriam corte e costura, eletricista, etc. e assim fomos fazendo o levantamento. Aí fizemos um pedido, porque não é da secretaria a contratação desses formadores, e fizemos parceria com a Agende, que é a Agência de Desenvolvimento, que funcionava como se fossem terceirizados, porque eram contratados por lá e prestando serviço aqui. Então, eles foram contratados e prestavam serviço pra gente e participavam da formação, junto com todos os professores. Tinha a formação pra eles e aí eles começaram a trabalhar as oficinas. Fizemos, em cada escola, um levantamento dos espaços que tinham. Isto é, depois da consulta aos alunos, fomos ver se a escola tinha um espaço, uma sala apropriada para informática Em outra, tinha uma sala apropriada pra cabeleireiro. E conforme as solicitações dos alunos, seu interesse, nós fomos começando a implantar essas oficinas, pra estar trabalhando.
As oficinas acontecem dentro do próprio horário de aula?

 Isso, sem dúvida, é assim: são cinco dias na semana, de segunda à sexta. Em quatro dias da semana funciona a educação básica com o professor e em um dia da semana eles têm a oficina da educação profissional. Essa oficina que tem que ser articulada com essa educação básica, onde professores e formadores trabalham juntos na sala, ele com a sua especificidade e a professora com a educação básica.

Dentro de uma determinada escola, com, por exemplo, três salas de EJA, como são formadas as oficinas?

Aí, naquela sala, conforme a disponibilidade do formador, a gente coloca ou um formador pra atender as três salas, cada dia ele atende uma turma, ou então a gente coloca um formador pra atender uma turma e outro pra atender duas turmas, ou vice-versa, conforme e a necessidade daquele bairro, daquele local.

Mas eu pergunto as oficinas em si. Todas as turmas têm todas as oficinas ou não? Eles escolhem aquelas que preferem ter?
 Não, a gente implanta conforme o local e naquela especificidade. Só que depois se faz um rodízio para que outros alunos também possam vivenciar essas outras oficinas. A gente também verifica, por exemplo, o que já teve nessa escola? Já teve informática e corte e costura, então a gente vai trocar, a gente vai por, por exemplo, artes cênicas e cabeleireiros.

E as oficinas têm quanto tempo, mais ou menos, de duração?

Aí varia muito. Cada oficina tem o seu tempo, tem uma que leva 3 meses, tem outra que leva 6 meses.

Ah! Por isso que dá para rodiziar na própria turma...
Isso, não tem nenhuma que leva o ano inteiro. As únicas que duram o ano inteiro são aquelas que são fixas, corte e costura e de informática. Mas as de artes cênicas, artes plástica a gente pode estar rodiziando.

E na hora em que a escola oferece determinada oficina, ele tem que participar?

Sim, vamos supor que agora vai ter artes plásticas e estética. Então, ele tem que escolher. Mas se todos escolhem a mesma, nosso limite é de 30 alunos por oficina, aí tem toda aquela conversa, toda aquela sensibilização da importância dos outros temas. 

Como são feitas as “pontes” entre os assuntos tratados nas salas de aula e as atividades das oficinas? 

  Educação básica e Educação profissional devem andar juntas, pois o objetivo principal é a articulação das mesmas, não são coisas estanques . O professor da Educação básica tem que articular com o Formador da Oficina, na hora-atividade, para que juntos planejem os conteúdos a serem trabalhados.

Há algum tipo de avaliação do desempenho dos professores e dos formadores?

 A avaliação é permanente, verificamos o desempenho dos professores e formadores, nos espaços formativos: H.A Mostras e Encontros EJA, e no acompanhamento às oficinas, através dos relatórios mensais que os formadores das oficinas entregam ao Núcleo EJA. Observamos ainda, que os professores mostram um novo olhar para a importância do registro de suas práticas e do trabalho coletivo.Também é preenchida, bimestralmente, em cada escola, a Ficha Descritiva de Avaliação do desempenho do aluno, onde o professor e formador avaliam cada aluno e o aluno também preenche seu campo com sua auto-avaliação.

E o Programa é avaliado? Como?

 O Programa é avaliado constantemente, pela demanda e permanência dos alunos que além da educação básica, vivenciam também, outras áreas do conhecimento, através das diferentes oficinas. Ainda, observamos nas Mostras “Quem é EJA que apareça” e nos Encontros EJA, que são realizados anualmente e onde são mostradas as práticas significativas que as escolas realizam, a partir do eixo estruturante do currículo: o “Trabalho” como uma educação emancipatória.

 Na sua opinião, quais foram ou são os maiores dificultadores encontrados para a execução do Programa?

 Na minha opinião, o maior dificultador é acertar o quadro de formadores e as respectivas oficinas em cada escola, muitas vezes parecendo um mosaico. O Núcleo da Educação de Jovens e Adultos que gesta este Programa depende da seleção e contratação dos formadores para a implantação das oficinas.   Outro ponto é a resistência de alguns alunos em freqüentar a oficina de sua turma, mas com boa sensibilização e conquista do professor e do formador, aceitam e acabam gostando.

O que você ressalta como pontos fortes do Programa? E pontos fracos? Pontos fortes: a qualidade da Educação que é oferecida nesse Programa inovador; a formação permanente aos educadores e formadores com a valorização desses e a resignificação de seus papéis como educadores; a mostra “Quem é EJA que apareça”, mostra de práticas significativas do EJA.

 Ponto fraco: a oscilação na freqüência diária dos alunos, por diferentes motivos: doença, trabalho, mudança de turno ou de serviço, percurso distante entre trabalho e escola.

Considerações finais: qual sua avaliação pessoal sobre a importância e sobre o andamento atual do Programa?

 Na minha avaliação, a importância do Programa é oferecer uma educação emancipatória, com um currículo articulado que promove a formação integral do ser humano, respeitando a especificidade do jovem e do adulto, com suas experiências e histórias de vida. E o andamento atual é consolidar o Programa, contribuindo para o diálogo das Políticas Públicas dos jovens e adultos.

Entrevista 2

Eu gostaria que você se apresentasse, pessoalmente e como educadora.

Meu nome é Silvia Maria Nogueira. Minha formação é psicologia e eu estou na prefeitura de Guarulhos há cerca de 10 anos, sempre na Secretaria de Educação.Trabalhei com orientação profissional pra jovens e adolescentes e quando dessa nova administração, foram estabelecidas essas modalidades de educação e escolarização e se formaram os núcleos. Dentre os núcleos, o que eu mais me identifiquei foi o de Educação de Jovens e Adultos.Então a minha escolha foi vir pra esse núcleo, pra trabalhar nessa empreitada que seria implementar a educação de jovens e adultos fundamental e regular com educação profissional.

Você vinha de outra experiência?

Sim, em educação vocacional e orientação profissional, voltada pra adolescentes nas escolas estaduais aqui do município. Nós íamos até lá e colocávamos qual que era o nosso trabalho. Então, quem tivesse interesse vinha até o centro de Guarulhos, formávamos grupos de até 12 adultos e adolescentes e trabalhávamos durante 10 encontros.

E como foi a sua vinda para cá? Funcionou como um convite?

De certa maneira sim. Os profissionais e técnicos que estavam na secretaria de educação saíram se encaixando nos vários núcleos. Tinha o núcleo da educação infantil, o fundamental, o da educação inclusiva, o núcleo de supervisão, que na verdade são as supervisoras de ensino, e o EJA. Então foi “naturalmente” essa escolha por EJA.

E você está desde o começo?

Sim, desde o começo.

E esse projeto nasceu como?

De uma tentativa da secretaria de educação de apresentar política pública dentro da EJA. Até então, no município o que nós tínhamos era a modalidade de supletivo. E essa idéia de supletivo, idéia de suplência, suprir falta de alguma coisa, carência de alguma coisa. Essa nova administração queria mudar isso. Queria dar um enfoque de educação de jovens e adultos como direito. E numa modalidade de ensino fundamental regular de primeira à quarta série e tendo como eixo estruturante o trabalho. E por que o trabalho? Porque são adultos, e, empregados ou não empregados, é isso que, na verdade, move o mundo adulto. Nesse momento de vida o que está movendo é justamente essa questão do trabalho. Pra entender a questão do mundo do trabalho, não é nem mercado de trabalho, é mundo do trabalho, é mais amplo. Entender como o trabalho está colocado, seja a nível municipal, seja a nível de Brasil ou a nível global. Aprofundar essa discussão em relação ao mundo do trabalho. Até pra tirar do adulto aquela idéia de que se ele não tem emprego ou se ele não consegue bons empregos é porque ele não estudou, ele não se esforçou, sabe, aquela coisa neoliberal. Então até pra levantar essa questão de tirar essa culpabilização do nosso educando. E trabalhar mesmo as questões de abrir o leque sobre o que é o mundo o trabalho, a história das profissões, porque algumas profissões já não existem mais e porque novas profissões vão aparecendo. Foi essa necessidade de suprir com uma falta, aí sim, por parte das administrações anteriores, de dar conta desse aluno adulto, inserido na instituição escola, que ele tem direito de estar nesse mundo da escola, enfim, era ir atrás de uma dívida social.

Então veio como uma vontade política?

Foi.

E como isso se concretiza nas secretarias?

Você está falando de como é que se pôs a mão na massa? Uma primeira questão foi abrir espaço dentro das escolas para o aluno EJA. Porque, por exemplo, na questão da suplência, nós tínhamos grupos, eram chamados núcleos, e estavam na igreja, no cemitério, enfim, não estavam na escola. O primeiro passo foi esse: abrir espaço apropriado dentro da escola para que o aluno EJA pudesse estar lá, realmente inserido. Foram chamados todos os alunos que estavam na suplência e foi feito um grande encontro.Nesse encontro, foi colocado pra eles essa proposta nova, com a possibilidade,inclusive, de se optar por permanecer na suplência. E realmente no início ficaram alguns, quer dizer, não foi extinto completamente. Então, foi explicado, a grande maioria aderiu à proposta nova, mas alguns permaneceram, foi meio que andando paralelo,até que o modelo antigo foi perdendo força e aí ficou tudo EJA.

E como o projeto foi apresentado aos alunos?

Então, foi falado que haveria mudanças muito significativas. Primeiro em relação ao tempo, porque o tempo no supletivo é rapidinho. Eram seis meses em cada termo, então, em dois anos, já tinha concluído. E agora, não. Agora o indivíduo poderia fazer até em quatro anos. Não é que ele teria de fazer nos quatro anos, mas que ele teria possibilidade de fazer as matérias, agora dividas por ciclo. Ele teria a possibilidade de fazer o ciclo 1, que corresponde à primeira e segunda séries, e o ciclo 2, que corresponde à terceira e à quarta. Excluiu-se a coisa do termo e passou a ser consignado ciclo.E, também, que haveria esse trabalho, que na época se chamou de qualificação profissional. O nome não foi o mais adequado, depois a gente percebeu, porque se fala muito nessa coisa da qualificação, capacitação, mas foi isso que naquele momento foi oferecido. Então, foi dito isso pra eles. Que haveria então outras disciplinas, que seriam formadores que iriam até a escola e que uma vez por semana eles teriam essas disciplinas. Depois que eles aderiram, então foram criadas as classes. E aí teve toda uma participação do DE, que é essa parte estrutural do ensino mesmo, de se abarcar aí  todas essas mudanças.E foi feita uma pesquisa, onde se perguntou aos alunos sobre que oficinas, que aprendizado eles gostariam de ter. E aí surgiram algumas categorias. Informática, que deu de dez a zero, apareceu corte e costura, elétrica, e nós fomos, na medida do possível, atendendo esses pedidos. Seria muito bom que a gente pudesse estar na escola, mas a escola também tem os seus limites. Em termos de sala, equipamentos, então houve todo um trabalho com relação às dificuldades. Por exemplo, uma sala de informática. Qual escola teria uma sala mais adequada para montar a oficina de informática?Assim, houve todo um trabalho de montar essa parte estrutural necessária também pra se concretizar. E aí surgiu a idéia de algumas oficinas: informática, corte e costura, artesanato, patchwork, biskui, artes plásticas, meio-ambiente, saúde, economia solidária, pensando que a discussão do mundo do trabalho perpassa com certeza essa questão da idéia de desenvolvimento local e economia solidária, pra geração de renda, a questão da cooperativa, então achamos importante que isso fosse uma oficina onde eles pudessem estar abordando essa questão. Bem, dentro dessas oficinas, nós percebemos que existiam quatro grandes áreas que são: de tecnologia e comunicação, no começo a gente chamou de telecomunicações, mas hoje está como educação e tecnologia como uma área do conhecimento, saúde e meio-ambiente, economia solidária e artes.As oficinas se inserem numa área maior, e aí é que foi o grande lance. No sentido de não ficar preso somente na questão da oficina. Porque aí você fica preso só à questão técnica. E nosso objetivo não era formar atores, por exemplo, na oficina de teatro. Mas sim, através do conhecimento das técnicas de teatro, de expressão corporal, de expressão verbal, aprofundar o que a área arte representa hoje nessa idéia de humanização, na educação, ou mesmo da visão do homem integral. Propiciar, mesmo, acesso a essas linguagens que são diferenciadas e são tão importantes para que eles tivessem a oportunidade de conhecer o quanto essa situação de exclusão social afasta você dessas outras possibilidades de conhecimento, de saberes, de fazeres. Então, com as grandes áreas, nossa intenção era que eles pudessem tomar contato, despertar aí habilidades, potencialidades. 
 Bem, com relação aos alunos, eles foram ouvidos nesse grande encontro. E como foi a vinda dos educadores? O mesmo educador que estava no modelo da suplência foi o que veio para a EJA?

Exatamente, ele também pode optar. Por exemplo, teve alguns professores que ficaram na modalidade de suplência. Mas a grande maioria já veio logo no início.

E pra fazer esse papel diferente ele também foi formado?

Não, aí nós contratamos, através da agende, nós recrutamos e selecionamos formadores.Então, o aluno tem o professor da educação básica que vai dar conta dos conhecimentos gerais e também tem esse formador.

A minha pergunta mais é no sentido assim, na hora que o professor está na sala de aula, ele está desempenhando o seu papel, só que numa outra proposta. Uma proposta em que, depois, vai articular o seu conteúdo com aquela atividade que o formador realizou na oficina. Para fazer essa articulação, ele foi sensibilizado? 

Ah! Sim isso foi uma coisa importante, porque, veja bem, mudaria inclusive essa questão dos espaços dentro da instituição escola. Tem o espaço que é do educador, que é posto já: a sala dele, a turma dele os alunos dele e, de repente, entraria um elemento novo aí, que é o formador, que estaria ocupando dentro dessa escola, um outro espaço. Então, pra dar conta dessa mudança, do ponto de vista mesmo de relações de poder, nós tivemos o ponto de partida, uma condição essencial pra que esse projeto desse certo, que é a questão da formação. Exatamente para trazer essa discussão: educação de jovens e adultos, essas mudanças hoje que hoje o mundo pede. Porque não era assim: nós queremos. Mas sim: o mundo pede e que nós teríamos, agora, que estar olhando, ter um olhar diferenciado em relação a tudo isso. E junto com outras propostas, que era a questão de propostas da própria secretaria, que era levar a discussão dos ciclos de vida, do ensino de qualidade, enfim, alguma coisa estava acontecendo e era o momento de estar refletindo sobre tudo isso. E a formação foi uma condição necessária. No início teve a formação inicial com a Esther e a Karin,que são as pessoas aqui do núcleo e agora está só a Karin porque a Esther saiu. Então nós partimos, enquanto núcleo, pra fazer formações na escola também. Nós saíamos em dupla, íamos lá, reuníamos os professores, era considerada hora de serviço, formação em serviço, pra que fosse garantido esse espaço onde nós estaríamos trabalhando essas mudanças, essas diferenças.

Até pra se poder reforçar a condição de fazer uma mudança. Senão teria o risco de o professor permanecer em sala de aula fazendo o que ele já fazia, desconectado do trabalho do formador nas oficinas, não é mesmo?

Bem, e isso, de certa maneira, até aconteceu. Porque, você sabe, o ser humano vive dizendo que quer mudar, quer mudar, mas na hora que chega algo novo, ele diz: espera aí, como é que é isso? Aí surge o medo, a confusão, a dúvida, é mudança de paradigma, mexe em estruturas.Então você tinha, mesmo, alguns que explicitamente estavam contra a coisa e a grande maioria tinha um grande ponto de interrogação, mas estavam abertos. Então foi trabalho de formiguinha, de estar consolidando, resgatando tanto o papel desse educando como também o papel do educador. E se fazia necessária muito essa questão  da formação. Desde o início a gente saiu fazendo formação do educador.

Então eram dois momentos: um era a formação do educador e o outro era contratar um formador que também compreendesse o modelo?

Sim, e esse formador teve também no início uma formação diferenciada e aí chegou o momento em que a gente entendeu que já poderia colocá-los juntos. Hoje nós temos, em nossas formações,  tanto o educador como o formador trabalhando untos.

Juntos na formação? E quando eles trabalham, também trabalham juntos ou cada um tem seu espaço?

São quatro dias com o educador, na sala de aula, e um dia ele vai pra oficina.

E o educador e o formador, nessa hora, não estão juntos em nenhum momento?

Nós entendemos que sim, até porque há a necessidade de se articular conhecimento, que a oficina não fique algo solto, mas algo significativo. Parte da formação era prá dar conta disso também, da possibilidade de articular o trabalho do professor de educação básica com o do formador. E é dito: olha, professor, participe, esteja junto. Até porque o professor acaba sendo uma ponte importante para que o aluno se sinta à vontade com a questão da oficina. Ele, como uma figura proeminente em relação aos alunos, seria interessante que ficasse junto. E então é pedido isso, é dito. E no começo nós encontramos bastante resistência, parece que  o professor entendia que ali já não era mais o trabalho dele. Mas alguns já entendiam que não, que era importante ficar e aí começar a planejar juntos as atividades, e foi-se disseminando essa idéia de que havia um leque enorme de possibilidade de trabalho e que eles poderiam, juntos, fazer escolhas que direcionassem pra tal área ou pra outra. Então, o que nós temos hoje é um avanço no sentido desse trabalho. Hoje a gente vê o trabalho realmente em conjunto.

Como é que o aluno compreende que esse modelo não é um modelo simplesmente profissionalizante? No que esse modelo é diferente de, por exemplo, fazer a suplência e fazer um curso de informática em outro lugar?

No primeiro momento, deixar muito claro para os educadores, que vinham dessa tendência de suplência e, também, imbuídos daquela idéia de ter que dar algo que atenda às necessidades de nossos alunos. Porque o que a mídia, de certa maneira, coloca para o aluno: olha, você vai aprender a ler, escrever, e ainda por cima vai levar um curso de informática. Então, o professor, num primeiro momento, ficou também achando isso: olha, de certa maneira, vamos oferecer mesmo uma coisa a mais. Mas eles já não entendiam muito isso quando era teatro! Com artesanato tinha aquela idéia de montar uma banquinha, que pudesse vender o produto final.Então, nosso desafio foi muito esse também, fazer com que o professor, o educador compreendesse isso. Nos espaços de formação, trabalhamos muito a questão da identidade profissional do educador. A própria profissão, como está hoje? E no começo foi muito difícil. Era muito difícil o professor se colocar no lugar do trabalhador. A nossa tentativa era mostrar a eles que o trabalho não é algo que está desconectado de todo o modelo sócio-econômico, hoje globalizado. Vamos olhar pra isso. Vamos olhar com mais atenção essa duplinha aí, educação e trabalho. A educação pode mesmo dar conta de tudo? E no começo o que a gente encontrou foi resistência mesmo, porque é uma mudança de paradigma, é sair um pouco daquela posição confortável, onde as coisas estão postas, e perceber que as coisas estão mudando. Nas formações eu colocava muito o seguinte: olha, se eu perder esse emprego aqui, eu estou em palpos de aranha. Porque nesse novo modelo que é apresentado, quais são os requisitos para o trabalhador? Falar duas línguas, o curso de informática mais avançado, daqui a dois meses vai ser outro, criatividade, ser cooperativo, mas também competitivo. Enfim, um conjunto de coisas a que eu não atenderia, e com a minha formação não daria conta disso. Então, assim, no começo foi muito difícil o professor compreender que a lógica tinha mudado. Agora, imagine a dificuldade que era para ele passar isso para o aluno, sendo que ele mesmo não tinha incorporado essa mudança. Hoje a gente começa a mudar.Surgiu um grupo que foi exatamente tentar trabalhar essa questão do currículo dentro da EJA. Pra isso se convidou os professores da rede, os formadores, o núcleo EJA. E esse grupo foi também com o desafio de concretizar um material pra nossa rede.E aí, assim, desse grupo meio que surgiu a idéia da mostra, assim como um chamamento mesmo: venha participar, vamos mostrar a cara, por entender que algumas práticas pedagógicas já estavam acontecendo e dando certo. Foi interessante que ficou muito claro, na primeira mostra que o professor que estava aqui trabalhando o conteúdo e o formador, lá, trabalhando a oficina. Isso ficou claro e nós fomos batalhando mais nesse sentido e, nas outras mostras, a gente já vê essa aproximação, a tentativa, ainda que tímida, de fazer uma articulação. Um exemplo: o professor entender que ele vai dar um texto pro aluno, uma produção de texto, e aí o trabalho da oficina de informática vai ser a digitação desse texto. Então, ele vai estar lá, tecnicamente, aprendendo Word, pode trabalhar a questão da ortografia, da autocorreção. Num primeiro momento, parece que o professor entendeu que era isso, que era essa a contribuição que a oficina de informática poderia dar. E aí a nossa grande discussão era, mostrar que era mais que isso. Claro que é importante o domínio dos aplicativos da informática, mas era muito mais do que isso. Aí surgia a questão de aprofundar a área de comunicação e tecnologia. Aprofundar e entender mesmo que essa articulação se dá muito mais do que a simples digitação do texto, haveria outras atividades que poderiam ser desenvolvidas. Então o trabalho, hoje, do núcleo de construção curricular é aprofundar e também materializar com cadernos que tenham atividades que dêem conta dessa possibilidade articulação. Então, não estão mais presos à questão da oficina, mas à área. Vou te dar um exemplo concreto: tem uma música e isso foi também foi a grande novidade, porque no começo a gente pegou professor querendo usar cartilha pros alunos adultos. E aí a gente colocava que através de uma música, uma imagem, uma foto, dá pra trabalhar e fica significativo pro aluno. Uma das atividades que nós já temos esquematizada é essa, a letra da música do Gil, “Pela Internet”. Que trata tanto do linguajar que hoje está tão incorporado no nosso dia-a-dia: “deletei essa idéia”, mas que também tem um texto que fala tanto da questão geográfica, do quanto essa rede de computadores consegue conectar o mundo todo, a questão da globalização e fala, também, de história. Porque no final ele faz uma brincadeira parafraseando aquela música: ”o chefe da polícia pelo telefone...” então, a atividade seria essa: desde aquela idéia teria a discussão da questão dos computadores, da Internet, o quanto isso influencia nossa vida hoje de um modo geral. Quantas pessoas no Brasil têm acesso à Internet? E levar um pouco essa discussão, problematizar. O professor poderia trabalhar geografia, história, a própria questão do neologismo. Enfim, pode, por uma música, abrir a discussão da área, comunicação e tecnologia e, também, dar o conteúdo.O grande desafio é levar o professor a entender que mesmo que não haja aquela oficina na escola em que ele está, ele pode trabalhar a área, em termos de autonomia, de trazer coisas diferentes pro aluno. O caderno é recheado de possibilidade, ele é aberto, vem numa formatação que trás a possibilidade da pessoa interagir com o assunto.

 É uma sugestão de atividade?

Exatamente, e fica bem claro que não é prá se usar só isso, mas é prá usar também isso e que pode haver variações.

E como é que essa abertura garante que se trabalhe o conteúdo básico, como alfabetização? O professor está preparado pra dar conta disso?

Na nossa formação, a gente está, a todo momento, trazendo isso. Elas estão bem em cima das atividades do caderno. A gente meio que provocou um incentivo, um estímulo para que o professor olhasse tanto o caderno dele quanto o do educando. Porque num primeiro momento eles achavam que o caderno do educador eram as respostas do caderno do educando. E a gente explicava que não. Que era um livro que dá conta de algumas questões de concepção e é interessante ler.

É esse o sentido da minha pergunta: como garantir que  não se faça um caminho contrário: esquecer as questões formais e ficar focados só no “alternativo”?

Isso é muito forte nos professores dentro da rede. A preocupação deles é que o aluno aprenda a ler e a escrever. Tanto que uma crítica feita ao caderno do educando é que ele só serve para o aluno do ciclo 2, que já sabe ler. E aí a gente mostra pra eles que não, que eles podem alfabetizar a partir de uma música. Aqui tem uma música que é “Asa Branca”, muito conhecida deles, até porque boa parte vem da região nordeste e você pode trabalhar. Nas formações, uma outra professora pode trazer uma outra sugestão utilizando esse e esse material.Hoje as formações procuram muito dar conta da prática pedagógica, estimulada pelos cadernos mas com o objetivo fundamental da EJA que é o ler e o escrever. Dessa forma tem tido uma troca bastante interessante. Têm sido muito boas as formações porque a gente já visualiza, no concreto, que está acontecendo e que é possível acontecer. 

Nesse sentido, a mostra funciona, também, como um instrumento de avaliação e de validação do programa? Que outros instrumentos de avaliação vocês utilizam?

Primeiro nós temos a questão do planejamento que visa a própria implementação da política pública. Nós planejamos, nós fazemos reuniões semanais do grupo, as reuniões do núcleo de construção curricular acontecem de 15 em 15 dias. Nós temos todo um plano de ação com relação ao que vai ser feito e, conseqüentemente, o registro, os relatórios e a avaliação. das formações, dos formadores, todos os anos nós fazemos a avaliação do trabalho e do quanto eles vêm, também, a partir da formação, conseguindo cada vez mais se inserir na proposta, no programa EJA. A avaliação é uma proposta da própria secretaria de educação, dentro do Projeto Político-Pedagógico. No ano passado foi feita a avaliação geral da rede em todas as modalidades, onde os educadores responderam questões, se colocando, e isso está em fase de trabalho estatístico. Então, é pratica nossa mesmo estar a todo o momento avaliando nosso trabalho. Um indicador interessante é que o EJA tem um índice de evasão histórico, em torno de 30%, e nós conseguimos baixar pra 8% . Isso é um indicador interessante e também aumentou o número de escolas, o que indica uma demanda real pelo programa. 
Na medida em que a instituição chama para si a responsabilidade, no sentido de assumir a EJA como uma política pública, e, mais do que isso, quando assume o desafio de promover cidadania e não apenas ensinar a ler, escrever e contar, como isso pode ser mensurado?

Um indicador interessante é a mostra. É impressionante você ver, a cada ano, na produção, no trabalho, a participação do aluno. Então assim, acho que na primeira mostra foi tímida, aquela coisa muito pequena e aí a cada ano foi aumentando. Você vê o aluno apropriado do palco numa apresentação de peça teatral às vezes até construída por eles mesmos. A gente tem aí um indicador muito interessante de trabalho coletivo e da própria apropriação do espaço: o palco também é meu, não é só do outro. Então isso, com certeza, é um indicador dessa apropriação. Da função dele, do papel dele, da cidadania dele. Porque era muito interessante a idéia, a representação que os professores tinham dos alunos, hoje a gente ouve, mas bem menos. E era assim: mas os alunos são tão tímidos, eles chegam às vezes falando com você e nem te olham, ficam olhando pra baixo. E a gente perguntava: você acha que lá na comunidade dele, lá no bairro dele, na igreja dele, será que ele é assim também? Porque fica uma coisa meio estereotipada.

Não tem nada a ver comigo, com o lugar...

Isso, e interessante perceber que se reverte isso. É quando o aluno começa a olhar e ver, olha, somos iguais, o que nos diferencia é só a questão de você estar no papel do educador, do professor, mas você também é gente, você também está aprendendo. Tanto que antes era dito assim, no caso da reunião pedagógica, existiam algumas diretoras que diziam: mas como, não vai ter aula? E a gente respondia: será que ele não tem outra opção, ele não pode querer fazer uma visita a um parente, ou ficar em casa estudando, descansando, jogar um baralhinho?

Tem a ver com a própria concepção de escola...

Isso, de que só ali, naquele espaço ele pode aprender. Enfim, aparece de tudo.

Imagino, até porque vocês não têm modelo algum como referência, ou têm?

Não, o nosso é o primeiro. É ousado, com certeza, e com erros e acertos, naquele movimento de vai e volta, de “vamos lá, vamos refletir, vamos pensar”, mas sabendo que isso faz parte, inclusive, do processo educativo. Mas com esse investimento mesmo, na questão da formação, no sentido de trazer, de “vamos mostrar nossas práticas”. Então, vê, reflete, teoriza, volta pra ação de novo e vamos transformando e alimentando o próprio Caderno.

O caderno já é a concretização, não é uma cartilha, mas é uniformizado nas escolas de toda a rede. Ele surgiu como?

Desde 2002 iniciamos um grupo com o objetivo de pensar no currículo da EJA, da sua concepção e das práticas. E, também, na coisa de se ter um material didático que desse conta da escassez de material voltado pra essa modalidade. E que fosse a cara do nosso município. Que fosse bastante significativo e que houvesse, assim, uma identificação instantânea. E um dos primeiros filhotes desse grupo foi a mostra EJA. Porque algumas coisas estavam acontecendo, mas nós precisávamos saber o quê. Na época eram 14 escolas e foram apresentados 19 trabalhos. E aí chegava o professor, olhava lá e dizia: “isso aí eu também faço”. Com o passar do tempo, nós já tivemos cerca de 100 trabalhos apresentados. 

Quando eu ouvi falar no grupo de construção curricular, eu imaginei que fosse um grupo que iria pensar como vai ser o currículo de EJA aqui no município, com ele vai ser composto. Mas, pelo que vejo, não é isso que vocês fazem.

 Não é uma coisa fechada, mas eu vou colecionando e possibilitando o acesso de todos os professores da rede, de possibilidades de atuação que não reproduza o modelo anterior, mas de uma maneira mais inclusiva, é isso?

Exatamente, pra dar conta da diversidade, pra dar conta das diferentes trajetórias que os nossos educandos têm. Inclusive uma das primeiras coisas norteadoras das nossas reuniões pedagógicas era justamente as diferentes trajetórias do professor, da trajetória do aluno e de perguntar que conteúdos dão conta disso, dessas diferentes trajetórias. É claro que a gente sabe que isso aqui não dá conta, mas são escolhas que a gente foi fazendo. É necessário fazer escolhas, justificadas, ratificadas por essa concepção que nós temos de educação integral com qualidade, onde o eixo estruturante é o mundo do trabalho, para as necessidades, para as expectativas que o nosso educando tem. 

 Como um recorte, não é uma atividade genérica, que serve para qualquer educando, em qualquer circunstância? E, nesse modelo, o que garante que o eixo estrutrante seja o mundo do trabalho? Como é que isso se dá, não é a oficina em si, é?

 Também é, na medida em que você está lidando com uma técnica, tem sempre algum tecnicismo aí. Mas é aquela garantia de que não vai ficar restrito ao trabalho na questão da empregabilidade, mas sim do trabalho como manifestação, expressão humana. Das minhas potencialidades, das minhas trajetórias, enfim, o trabalho como essa manifestação. Por exemplo, é uma peça de teatro, quando estou lá atuando, sendo ator, tanto de um roteiro que pode ter sido escrito por outro, como também ator da minha trajetória. É o resgate disso e eu acho que é isso que tem potencializado, nos nossos alunos, essa outra visão de mundo, de sair, inclusive dessa coisa da alfabetização tão somente e poder fazer uma leitura, uma crítica do que está ao nosso redor, da própria realidade. Uma visão crítica, um senso crítico e um fazer crítico também. Eu vou atrás dos meus direitos, reivindicar, e aí, também, uma manifestação do meu interno.

A sala de aula acaba sendo um espaço para essas manifestações...

 Com certeza! Numa pesquisa que nós fizemos com um número maior de alunos, dava conta de que pouquíssimos tinham participação coletiva mais organizada, na comunidade, no orçamento participativo, em associações de bairro. 

E vocês chegaram a fazer nova pesquisa, pra ver se houve modificação?

Não. Mas o que chama a atenção é isso, a falta de buscar soluções coletivas, inclusive para a questão da queixa: de não se ver como ator, como potencializador de soluções.

E nesse modelo que vocês propõem, a sala de aula funciona como um espaço onde o aluno pode vivenciar isso, essa outra possibilidade.

Exatamente.

 Eu gostaria de ouvir suas considerações finais. Como você, enquanto alguém que está no projeto desde o começo, avalia esse caminhar até agora?

Eu vou fazer uma avaliação bastante pessoal. Pra mim o grande avanço e a parte do trabalho que eu mais gosto é a questão da formação. Estar com os professores, ter esse espaço constituído, com todas as dificuldades, eu acredito que a formação tem sido a mola propulsora do projeto. E o grupo da construção curricular, que é um outro espaço em que participo desde o início. Eu acredito que esses espaços, tanto da formação quanto do grupo de construção curricular, que acaba também fazendo parte da formação, têm sido os grandes pontos positivos. Pra mim tem sido o filé. Eu sinto que ele está fortalecido por conta dessas bases que foram colocadas desde o começo como pilares onde todo o programa EJA pode se sustentar.

E você acha que isso tem dado conta de fazer essa sustentação.

Muito, muito mesmo, inclusive tem contribuído muito para a minha formação profissional.
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Inicialmente, vou pedir que você se apresente, inclusive com relação à EJA no município, qual seu papel, etc.

Meu nome é João Fausto de Souza, sou formado em psicologia, sou psicólogo clínico, atuo em clínica já há uns 10 anos. Sou servidor público da Secretaria Municipal de Educação há 12 anos. Ingressei como psicólogo, mais especificamente num departamento que trabalhava a questão da sexualidade e da escolha profissional do adolescente e durante 4 anos aproximadamente nós desenvolvemos esse trabalho com os adolescentes do município. Em 2001 quando essa nova gestão assumiu, trouxe uma outra proposta de organização dos departamentos, veio com uma proposta de horizontalidade, até então a organização hierárquica da Secretaria era: um diretor, um chefe de divisão, um chefe de sessão, enfim, era uma lógica de hierarquia de chefia. Aí, com a vinda dessa gestão, ela trouxe uma lógica de horizontalidade, no seguinte sentido: organizou todos os níveis da educação em núcleos. Então, nós temos hoje o núcleo de educação infantil, núcleo educação fundamental, núcleo de educação de jovens e adultos. Temos um núcleo que discute toda a questão da política em educação inclusiva e temos um núcleo de supervisão. Antes dessa gestão, psicólogos e pedagogos trabalhavam em departamentos separados: tinham ações separadas, tinham discussões da política pública de educação separadas. A partir dessa gestão, com a criação desses núcleos, esses grupos foram compostos por psicólogos e pedagogos, com uma lógica de serem educadores. Claro que cada uma fala do seu lugar, de sua formação, mas a proposta é que eles atuem como educadores. E cada núcleo, então, fica responsável pela gestão da política de educação e conta também com uma assessoria. No caso da Educação de Jovens e Adultos, nós no princípio da gestão, tivemos a assessoria da Maria Esther, que é uma educadora argentina, que estava há muito tempo no Brasil e que, prá nossa grande infelicidade, precisou retornar para a pátria dela, para a família dela, mas foi uma pessoa que nos ajudou muito nessa discussão da EJA porque é uma pessoa que tem uma experiência muito grande. E temos também a Karin, que é uma outra assessora e que tem uma identidade de trabalho com a Escola Sindical da CUT, no movimento de trabalhadores rurais e tem aí uma experiência, um acúmulo de experiência com educação popular no campo. E um grande desafio foi implementar a EJA em Guarulhos a partir dessa lógica da educação popular só que dentro de uma rede institucionalizada, com uma visão escolarizada. Isso foi um grande desafio assumido por essa gestão no início de 2001. Naquela época, a proposta era de suplência, organizada numa rede de núcleos, ou seja, a EJA não era assumida diretamente pela rede pública, ela não estava nas escolas. Nós tínhamos núcleos que eram sociedades amigos de bairro, espaços comunitários, na proposta de ensino supletivo, eram em termos e eram semestrais. Em 2001, quando a Administração assumiu, ela fez um grande encontro com todos os alunos da rede. Esse foi o primeiro contato nosso, da política pública, com o sujeito que é o educando. Então foi feita uma consulta daqueles que gostariam de estar passando por essa experiência da educação, que foi transformada de educação regular fundamental, ou seja, passou de suplência pra ensino fundamental regular com a educação profissional. Então, a proposta era trazer como eixo orientador de toda a política de educação de adultos, o mundo do trabalho. Então foi feita essa proposta para os alunos, onde nós tivemos, mais ou menos, 70% de adesão, e ainda ficaram alguns núcleos de ensino supletivo. Paralelamente a isso, estavam já iniciando os espaços formativos, os encontros com os educadores. Nós tivemos muita resistência a essa mudança de suplência para o ensino fundamental.

Por parte dos educadores?

Sim, por parte dos educadores.Uma das questões que os educadores traziam, era de que tinha que ser num tempo rápido, porque o aluno tem pressa, porque ele não pode perder tempo e que ele só vem pra escola ou pra aprender a ler a Bíblia ou pra aprender a escrever uma carta pra algum parente. E a proposta dessa gestão é ir para além disso, entendendo que essa educação do adulto tem que ser uma educação de qualidade, tem que propiciar o acesso a outras formas de conhecimento: a arte, a tecnologia, a discussão da economia solidária, do desenvolvimento solidário, ou seja, tem que propiciar e permitir o acesso pra outras formas de conhecimento. E aí nesse sentido foi feita uma pesquisa, um questionário, numa consulta aos educandos, onde uma das questões era a seguinte: além de aprender a ler e a escrever, que outros conhecimentos você gostaria que a escola trouxesse prá você?

Isso foi depois daquele encontro?

Sim, depois daquele encontro. Então, teve aquele encontro, foi feita essa adesão e a partir dessa adesão as escolas passaram a ser organizadas na rede pública. Então, saíram dos núcleos e foram pra rede pública e foram criadas salas de aulas dentro das escolas da rede pública. Ou seja, a rede publica assumiu sua responsabilidade sobre a educação de jovens e adultos. A partir daí nós fomos pras escolas fazer essa pergunta para os educandos: o que é que eles gostariam que tivesse na escola. E aí, a gente sabe que muitas vezes é trabalhado que o jovem e o adulto estão fora do mercado de trabalho por não estarem preparados, por não estarem capacitados. A gente sabe que a grande mídia às vezes trabalha assim: a culpabilização do adulto pelo desemprego dele. Então, como resposta veio muito assim: curso de torneiro mecânico, curso de datilografia, curso de contabilidade. Mas, paralelo a isso, foi feito um estudo junto com o IBGE aqui em Guarulhos, sobre o mercado de trabalho. E nesse estudo a gente via que, no período de 1 ano, todas essas vagas que estavam sendo pedidas, estavam em processo de extinção na região. Guarulhos estava num processo de transição de uma região industrial para uma região de serviços: o número de hotéis começou a aumentar e essa proposta de oficina de torneiro mecânico, de datilografia não tinha um mercado que absorvesse isso. Por outro lado, não era proposta da educação fundamental, nesse momento, de ensino profissionalizante. A idéia não é preparar para o mercado de trabalho, mas entendendo que essas outras possibilidades, o teatro, corte e costura, artesanato, também são formas do conhecimento, são áreas do conhecimento e como tal devem compor o currículo. Um dos pedidos mais fortes era pela oficina informática e o pedido vinha muito por conta de atender ao mercado, por parte do educando e dos educadores. Nós tivemos pedido da oficina de informática, de corte e costura, de cabeleireiro e fizemos uma composição: foi uma leitura desse pedido que vinha da rede, dos educandos, com a questão da discussão do mercado de trabalho no município e o que era possível em termos de política pública, na questão de verbas, do orçamento do município. E então passamos a implementar essas oficinas. Só que pra gente poder implementar essas oficinas na rede nós precisávamos de um outro agente, de um outro ator que era o formador. Nós não tínhamos na rede professores que tivessem essa habilidade, que tivessem conhecimento técnico, por exemplo, da informática, do corte e costura, da estética. E nós optamos por trazer esses atores de fora. Iniciamos um processo de contratação pra que tivéssemos esses profissionais, os formadores, que foram chamados de formadores pra que se pudesse diferenciar um pouco e a gente pudesse ter uma formação específica pra essas pessoas. Então organizamos essas oficinas por área de conhecimento: área de comunicação e tecnologia onde se pretendia, dentro dessa área, trabalhar o conceito de tecnologia, a questão do rádio e da TV, a influência do rádio e da TV na  formação humana, a questão da própria informática e inclusão digital,a questão da elétrica, a questão das oficina de telefonia, da importância da telefonia num contexto da educação, no contexto do desenvolvimento de uma cidade. Além da área de comunicação e tecnologia, organizamos a área de meio ambiente e saúde, considerando saúde não como a ausência de doença, mas num contexto mais amplo, entendendo também a questão da moradia, do transporte público, do acesso e permanência na escola. E saúde de uma maneira mais ampla, do ponto de vista da luta por melhores condições de vida, o cuidado com o lugar onde você mora, o cuidado com o ambiente. Uma outra área que agente propôs foi a área de artes, dentro dessa área trouxemos a oficina de teatro, a oficina de artes plásticas e os artesanatos. Dentro do artesanato tinha: jornal, patch work, que é recorte de tecidos, teve trabalho com produtos recicláveis, pets, aquelas latinhas de cerveja, enfim, a partir de artesanato, dialogar um pouco mais com a questão do meio ambiente, da reciclagem com a cultura popular. A gente tinha uma perspectiva de que a partir de um determinado momento, toda essa produção de conhecimento, todo esse material produzido nas escolas, que a gente pudesse estar iniciando toda uma discussão para um projeto de economia solidária, um projeto de alternativa pra geração de trabalho e renda. Para dar conta disso, nós propusemos uma área de desenvolvimento e economia solidária. Dentro dessas áreas e dessas oficinas, nós tínhamos os formadores responsáveis que tiveram, inicialmente, um processo formativo, isto é, antes de irem para as escolas, eles ficaram 2 meses aqui com a gente, passando por um processo formativo. Nesse processo formativo a gente buscou trabalhar a articulação entre o conhecimento técnico e a discussão da educação, mais especificamente, da educação popular. A grande dificuldade que a gente teve de contratar essas pessoas, foi juntar dentro de um mesmo processo a visão do educador e a visão do técnico. Por exemplo, muitos dos formadores de informática tinham um grande conhecimento técnico de informática, mas de educação popular, praticamente nenhum. Então aí eles iam para a escola e a proposta era de trabalhar com apostila, de ensinar a digitar, ou seja, a lógica de cursinho de informática profissionalizante. E não era essa nossa proposta. Então nosso trabalho formativo com eles foi muito nesse sentido. Um exemplo que a gente usava muito com eles era: nós temos hoje dentro da sala de aula adultos, idosos, que precisam ir ao caixa eletrônico retirar sua aposentadoria e que muitas vezes ele não têm a possibilidade de acesso a tecnologia e precisam pedir pra alguém que está na fila pra digitar sua senha e a gente entendia isso como não-cidadania, quer dizer, não tinham autonomia. Então, por exemplo, uma forma de se trabalhar tecnologia em sala de aula, seria pegar seu grupo de escola, fazer um contato com uma agência bancária e levá-los um dia ao Banco, fazer essa experiência e levar a discussão sobre o que é tecnologia na vida, no caixa de supermercado, enfim era sair da frente da tela de um computador e ampliar essa discussão sobre tecnologia, sair pra uma coisa maior, que está presente na vida. Mas a gente encontrou muita dificuldade no formador, técnico de informática, de fazer essa experiência. Hoje menos, a gente avançou bastante nisso, a partir do próprio grupo de construção curricular, que depois vou aprofundar mais. Foi a partir desse espaço formativo que a gente pode dialogar mais com esses formadores, no sentido deles entenderem e se apropriarem dessa lógica, dessa proposta de educação.

Num primeiro momento foram trabalhando como deu?

Foi, num primeiro momento a gente foi adequando, assim, tinha apostila, começa a trabalhar com a apostila, para a partir daí começar a fazer essa discussão. Até porque nós estávamos entrando numa rede escolarizada, numa lógica de que o aluno tem que ser alfabetizado a partir de uma cartilha, e muitas vezes uma lógica da infância, do tipo: “a pata nada na lagoa”. Ou seja,a metodologia do trabalho com um adulto era a mesma metodologia utilizada com a criança e aí você infantilizava essa relação. Eles eram tidos como coitadinhos, como se eles fossem infantis, como se estivessem voltando agora pra escola.

Como se eles não tivessem aprendido nada fora da escola?

Isso, como se em todo aquele tempo eles tivessem ficado parados e estivessem voltando agora e nesse processo histórico eles não têm acúmulo nenhum.E toda a nossa luta tem sido essa. Inclusive, durante esse processo, muitas diretoras, professora, chegavam no núcleo e falavam: “olha, “nossas crianças”, gostariam de fazer..” e a gente dizia: “como “nossas crianças”? Você está falando dos adultos, dos adolescentes? E a gente tinha que retomar isso. Nós tivemos um segundo grande encontro com os educandos em 2002. Nossa proposta era fazer a discussão sobre qual entendimento eles tinham da escola. Qual a importância da escola pra esses alunos. Aí nós propusemos pra escola uma grande questão: estudar pra quê? As escolas teriam que trabalhar isso com seus educandos, responder essa questão. Só que através de cartazes, através de produção de arte, de artesanato. Esse foi o primeiro grande movimento que a gente fez pra que a escola trouxesse como é que estava sendo a sua prática.

Foi quase uma mostra?

Foi, foi aí a semente da mostra. Nesse grande encontro nós tivemos a presença do prefeito, da secretária da educação. Os alunos tiveram possibilidade de subir no palco, de apresentar seu trabalho, ou seja, eles começaram a ser sujeitos mesmo, nesse processo de educação. E pra fazer esse grande encontro nós enviamos ônibus pras escolas e aí o pedido de muitos educadores era que esses alunos entrassem em fila, tivessem seu lugar marcado no espaço, que foi um clube aqui em Guarulhos, e a gente começou a perceber ali o quanto tinha esse olhar como criança. Assim, eles tinham que entrar em fila, só faltou pedir pra que eles entrassem de mão dadas...

Isso já foi um ano depois do início do programa?

Sim, um ano depois. E isso não é uma crítica ao olhar do educador, mas é uma leitura de um processo histórico, uma concepção de educação que esse educador estava apresentando pra gente. Ali não tinha um adulto autônomo? É como se ele não tivesse condições, autonomia, responsabilidade de cuidar dele próprio. Esse grande encontro foi muito rico, apareceu muito a coisa do tipo: estudar, aprender a ler e escrever é importante porque eu quero ler a Bíblia, eu quero poder me comunicar melhor, mas tinha muita coisa assim: eu quero ser tão importante quanto o Roberto Carlos, eu quero ter tanto sucesso quanto o Pelé. Ia desde a simplicidade de, por exemplo, ler a Bíblia, até o mais alto escalão da pirâmide social. Isso foi importante pra gente poder discutir esse imaginário da educação. Como estava a perspectiva do educando frente à escola.

E isso foi feito naquele momento mesmo?

Não, a partir desse material, nós fizemos toda a sua organização e a gente começou, a partir dessa pesquisa que a gente fez na rede, desse olhar desses educadores, desse grande encontro, dessa leitura que a gente fez desse grande encontro, nós começamos a discutir a necessidade da organização de um grupo que fosse discutir o currículo da educação de jovens e adultos. Já não dava mais pra estar trabalhando esse educando como criança. E a gente não encontrava material específico para a educação de jovens e adultos, nós tivemos algumas editoras oferecendo material, mas a gente via que muitas vezes o material, além de não trazer uma questão da realidade local, era uma coisa bem genérica, muitas vezes ele ainda fazia uma discussão da infância, da criança. E aí nós organizamos então esse grupo, fizemos uma proposta pra que as escolas indicassem professores e educadores que estivessem mais comprometidos com a questão da EJA. Fizemos uma grande reunião com esses educadores, eram aproximadamente 60 educadores presentes, nós apresentamos a proposta de que seria um grupo que estaria assumindo junto com a rede a responsabilidade de elaborar um projeto de currículo pra EJA. Essa foi sempre a prática dessa gestão, a gente estar construindo coletivamente, é de responsabilidade do coletivo a elaboração do projeto curricular. Claro que em cima de diretrizes que a secretaria tem: a diretriz do acesso permanente, a da valorização do profissional da educação, a diretriz de uma educação de qualidade, de pensar na função social de escola, mas que a responsabilidade da construção do currículo era do coletivo.

O grupo serve pra facilitar isso, pra legitimar isso?

É pra legitimar esse projeto. O núcleo tem a responsabilidade de fazer a gestão dessa política. Ele faz a relação entre a política pública, mais especificamente entre a Secretaria de Educação e a rede. Nesse primeiro encontro nós fizemos uma carta de intenções onde a gente apresentava que esse educador se comprometesse a participar quinzenalmente desses encontros, que ele pudesse ter a lógica de um educador pesquisador, que pudesse estar se aplicando, de que o trabalho com pesquisa não deveria ficar limitado a esses encontros, mas dele estar trazendo a prática dele em sala de aula, indo além, fazer pesquisa, que pudesse trazer contribuições pra esse grupo e pra que a gente pudesse estar discutindo que currículo é esse?
E quando ele vinha era dentro do seu horário de trabalho?

Não, a princípio os encontros eram no período da manhã, depois no período da tarde e ele tinha a possibilidade de descontar as 2 horas da hora atividade. Como eram encontros quinzenais, ele teria direito a 4 horas de desconto, ou seja, ele poderia ou sair mais cedo ou entrar mais tarde descontando da hora atividade. E aí nós iniciamos então essa discussão, inicialmente com a presença de 28 educadores mais 2 educadores do núcleo e as duas assessoras. E nós iniciamos com algumas questões: qual era o imaginário do professor EJA do município? Quem era o educador EJA? Quem era o educando da EJA em Guarulhos? Qual a história da EJA no Brasil? Então, nós organizamos esse núcleo de construção curricular em grupos temáticos. Foi uma metodologia interessante porque além de ser mais prático, isso possibilitou olharmos para temáticas específicas. Nós tínhamos um grupo, por exemplo, que ia fazer toda a pesquisa em cima do sujeito educando, isto é, quem é o educando da EJA. Tinha um grupo que ia discutir a cidade e o desenvolvimento da nossa cidade, então, ia olhar para a cidade de Guarulhos e toda a proposta de desenvolvimento da cidade. Tinha um grupo que ia fazer discussão sobre o nosso trabalho, sobre o mundo do trabalho. Então, tínhamos: o nosso educando, a cidade, o desenvolvimento da nossa cidade e o nosso trabalho, eram quatro núcleos de trabalho. Depois a gente viu que a cidade e o desenvolvimento da nossa cidade poderiam compor um só núcleo e então ficamos com 3 eixos temáticos: nosso educando, nossa cidade e desenvolvimento da nossa cidade e nosso trabalho. E foi a partir desses eixos temáticos que a gente começou a organizar esse material. Só que a gente não queria que esse material fosse algo de fora pra dentro. E a questão era como fazer a articulação desse material com o que era produzido na rede. Como as práticas que estavam na rede poderiam ser incorporadas nesse material? Esse grupo começou em agosto de 2002 e já tinha um acúmulo dessa prática das oficinas. E como é que a EJA que vinha sendo praticada na rede e de que maneira a gente podia construir uma educação integral, com essas várias áreas de conhecimentos, como é que a gente podia fazer essa articulação dessas várias áreas do conhecimento com a educação básica na rede? E esse material tinha de ser alegre, bonito, um material que despertasse o interesse do educando, que fosse interativo, que dialogasse com esse educando. E aí a gente pensou: qual a forma de dialogar com esse educando? Então precisa ter poesia, música, imagens, teria de ser um material vivo, um material que pudesse, como diz Miguel Arroyo, tocar todas as dimensões do desenvolvimento humano: a dimensão afetiva, cultural, artística, histórica, política, enfim, tinha de dialogar com essas dimensões. Além disso, uma outra discussão que nós fazíamos é de que tinha que ser um material que fosse o mais próximo da realidade da cidade e da vivência desses educandos.

Quando vocês pensaram a questão da contextualização, tinha a preocupação de não construir um material que, de tão “contextualizado” : meu estudante, minha cidade, pudesse restringir a realidade à esse contexto?

Sim, a gente fazia a discussão a partir das áreas, da área de comunicação, da área de tecnologias, hoje nós estamos com a proposta de desenvolver um caderno por áreas e fazer a discussão dessa área da cidade, ou seja, o educando EJA em Guarulhos, ele é cidadão no bairro onde mora, é cidadão no município, no estado, no Brasil e é cidadão do mundo, só que ele fala de um lugar. Por exemplo, pra gente poder fazer a discussão da moradia, nós temos aqui em Guarulhos uma ocupação de terra que é uma das maiores ocupações que existem no Estado, no país, que é em um terreno do governo do estado e chama-se ocupação Anita Garibaldi. E a gente tem no material um texto que fala dessa ocupação, uma reportagem de um jornal local, temos uma foto, uma imagem dessa ocupação, e aí a gente amplia para uma discussão do movimento sem-terra. Da necessidade da distribuição de terra, da necessidade da distribuição de renda, da luta por uma sociedade mais justa, mais igualitária. Então a gente amplia a discussão do local, da cidade, dos problemas e das soluções na cidade, pra questão do país, numa discussão mais ampla. E esse material é organizado da seguinte maneira: tem o caderno do educador e o caderno do educando. O caderno do educador trás uma discussão do processo coletivo de elaboração do currículo, trás alguns textos sobre a metodologia do trabalho em sala de aula, trás algumas propostas que o educador possa desenvolver a partir de algumas atividades do caderno do educando, metodologia do trabalho, fazer as discussões nos eixos temáticos, trás textos de complementação da discussão, trás indicação de pesquisa. O caderno do educando é organizado assim: em cada eixo temático, nosso educando, nosso trabalho, nossa cidade, ele trás um texto que pode ser uma imagem, uma música, uma poesia, ou realmente um texto mais elaborado , trás uma questão problematizadora e trás sugestões de atividades que podem ser desenvolvidas a partir dessa questão problematizadora, trás modelos de pesquisa, como indicadores de sítios de Internet, indicações bibliográficas, locais públicos onde possam ser consultados e ampliados esses conhecimentos. É um material que está organizado para estimular a questão da continuidade. E é um material que tem a característica de não vir pronto e acabado. Ele é composto de 4 partes: o eixo 1que é nosso educando, o eixo 2 que é nossa cidade e o desenvolvimento de nossa cidade, o eixo 3 que é nosso trabalho e o eixo 4 que é nosso produto. Nesse eixo são todas folhas em branco. Qual é a idéia? A idéia é que o que é produzido numa sala, o que é produzido com a prática do educador na EJA, possa compor esse material. A partir da mostra, todo o material que é apresentado passa a fazer parte dos cadernos posteriores. A idéia é que o educando e o educador são sujeitos na construção do material. Esse material não precisa ser seguido como uma cartilha, não tem a obrigatoriedade, mas tem uma proposta de concepção de trabalho em classe de EJA. Muitos educadores nos ligavam solicitando o caderno de respostas do professor e a gente entende com esse pedido que a gente precisa cada vez mais aprofundar a discussão de concepção de educação. Uma grande dificuldade que a gente encontra na rede é: existe a prática, a gente sabe que existem trabalhos diversificados, existem muitos trabalhos inovadores na rede, mas a dificuldade é registrar, sistematizar. A diferença entre a prática do trabalho educativo e a academia passa um pouco por aí: a academia sistematiza, organiza, registra a sua produção de conhecimento, já a escola não tem essa prática. O professor desenvolve seu trabalho como se o conhecimento produzido ali na escola não tivesse importância, não tivesse valor.

A mostra vem, então, resgatar essa importância?

Sim, ela tem esse sentido de tentar resgatar o exercício do registro, da organização, até pra poder organizar um material que possa contribuir na construção desse conhecimento da EJA. É uma das formas que o grupo de construção curricular encontrou pra estabelecer esse diálogo, pra que a rede pudesse estar socializando suas práticas com as outras escolas da rede, pra que essas práticas pudessem estar compondo o material da EJA. A gente entendia que precisaria de um espaço, precisaria de um evento, de um grande encontro onde a rede pudesse apresentar suas práticas. E teria de ser uma mostra de trabalhos. E a gente pensou qual o nome que essa mostra teria. E como EJA sempre esteve relegada aos guetos das escolas, no início da gestão, o diretor da escola sempre falava na educação infantil e fundamental e esquecia de se referir à EJA. A EJA no Brasil muitas vezes foi vista como caridade, como um favor e não como um direto assim como a educação infantil e fundamental. E a gente queria, então, que a EJA aparecesse e aí surgiu a idéia da mostra “quem é EJA que apareça”. Quem desenvolvia a prática de educação de jovens e adultos no município, na rede pública, deveria aparecer e mostrar seu trabalho. E nessa primeira mostra a gente identificou essa cisão, essa dicotomia entre os conhecimentos historicamente acumulados e organizados do português, da matemática, das ciências, separados do conhecimento produzido partir das oficinas. Raros trabalhos faziam esse movimento de articulação. Já a partir da segunda mostra, a gente começou a perceber diferenças, a gente começou a perceber um grande avanço nesse ponto.

Vocês fizeram algum movimento no sentido de propiciar essa integração? Foi tomada alguma atitude, como por exemplo, na formação desses educadores?

Uma das diretrizes da secretaria da educação é a valorização do profissional da educação, a partir de um grande investimento em espaço formativo. Então nós temos na rede as reuniões pedagógicas que são encontros mensais com todos os educadores da rede EJA, no seu horário de trabalho. Nesse dia não há aula. No início nós fazíamos essa formação lá na escola, as escolas eram divididas em regiões e cada núcleo de educadores ia pra escola e essa escola era o pólo das escolas próximas daquela região. Eram, então, reuniões descentralizadas pra discutir formação desses educadores, essa concepção de educação. Nós tínhamos também a semana de educação que era um espaço formativo, tínhamos a discussão da semana EJA na cidade, tivemos seminários temáticos onde a gente podia fazer o encontro de toda a rede. Nós tivemos da contribuição muito grande do professor Gaudêncio Frigotto que faz toda essa discussão do mundo do trabalho, principalmente de que emprego é diferente de trabalho: emprego é você vender sua força de trabalho e teria que se fazer uma diferença entre discutir o mundo do trabalho e discutir mundo do emprego. Quando a gente apresentou as oficinas pra escola, o pedido do educador era: eles precisam de emprego. E é função da escola preparar pro mundo do trabalho, é função da escola preparar pro emprego? Tínhamos que discutir a concepção da escola, concepção da função social da escola. E nesses movimentos, nesses espaços formativos, na ida do núcleo às escolas, tinha reunião pedagógica com a presença do núcleo na escola, acompanhando a hora-atividade, acompanhando o desenvolvimento em sala de aula desse trabalho. E todo esse exercício dialético dessa ação-reflexão, dessa ida e vinda nossa nas escolas. Hoje a gente centralizou mais essa discussão aqui na secretaria, essas reuniões pedagógicas ocorrem na secretaria. Então a gente começou a perceber, já a partir da segunda mostra, uma mudança muito grande nesse sentido, esse diálogo da educação básica com a educação profissional, com a discussão do mundo do trabalho. E o trabalho sempre dissociado da questão do emprego, de se fazer uma discussão do trabalho como atividade humana. Então assim: uma produção artesanal é um trabalho? Uma peça de teatro que faça a discussão da injustiça social, é trabalho? Enfim, o trabalho entendido como uma atividade humana. E a gente então começou a perceber, já a partir da segunda mostra, que tinha um grande envolvimento dessas outras linguagens, como teatro, a música, a dança, que começavam a ficar mais presentes na elaboração curricular, na atividade, na prática educativa.

E essas dinâmicas já apareciam articuladas aos demais conteúdos em sala de aula?

Sim, nós tínhamos pré-mostras, nós tivemos um eixo-temático para terceira mostra que foi “meu mundo do trabalho”. Qual era o mundo do trabalho da mulher, o mundo do trabalho do adulto, a questão do trabalho na infância, o mundo do trabalho do índio, enfim, que a escola pudesse fazer essa discussão e a partir dessa discussão, trazer a apresentação pra mostra.

E eles faziam juntos?

Eles faziam juntos.Nós tivemos, em 70% dos trabalhos, a linguagem escolhida pelas escolas foi o teatro, tanto que a gente nem deu conta no teatro do Adamastor e a gente precisou ocupar os auditórios prá poder fazer. E aí nós tivemos um desfile de moda, que fazia a discussão da moda como arte e a costura como um trabalho. Na oficina de corte e costura a gente teve a oportunidade de discutir questão da relação de gênero, o mundo do trabalho e a relação de gênero. Apareceu uma grande resistência, principalmente do professor de corte e costura: os alunos homens não vão entrar nas salas onde tem máquina de costura.

A resistência aparecia mais no professor?

Muito mais. A gente percebia que esse preconceito era algo da história de vida do professor e aí, nesse sentido, ele já barrava o acesso do aluno ao curso, nem fazia essa discussão de que é possível, sim, participar do corte e costura.

Ele reforçava?

É reforçava, ele fortalecia esse olhar de que costura é coisa de mulher. E interessante é o quanto uma oficina propicia a discussão de várias temáticas, como gênero, mercado de trabalho. A gente não estava preocupado com a questão do preparo pro mercado de trabalho, como se a oficina fosse uma coisa utilitária, mas sim como uma área de conhecimento que propiciasse discutir outras questões.

Nem no início essa questão apareceu?

Sim muito, quando a gente começou a discutir a possibilidade daquele coletivo poder organizar, por exemplo, uma cooperativa de corte costura, os alunos começaram a se apropriar desse espaço. Nós temos em uma das escolas uma oficina de corte e costura que tem esse projeto de funcionar como uma cooperativa e 40%, praticamente metade dos nossos alunos lá são homens.

Mas isso me parece mais uma sinalização de que os homens vislumbraram ali um trabalho, não?

Sim, deixa eu complementar a resposta, no seguinte sentido: fazer a discussão com o educando de que a oficina não é pra que você arrume emprego, para alguém que está passando necessidade, precisando de trabalho, é um processo longo, penoso, às vezes até doloroso. A gente tenta fazer a discussão de que não podemos fazer falsas promessas no sentido de que ele é responsável pelo desemprego dele e que é a escola que vai dar conta disso. Mas que a escola pode sim ser parte desse processo de autonomia,de emancipação, e pode apresentar e trazer alternativas pra ele. Não é a oficina de corte e costura que vai garantir a sobrevivência dele, nós não vamos estimular, não vamos nos responsabilizar, chamar pra escola a responsabilidade de organizar um grupo de cooperativas. A partir do momento que a gente faz a discussão, apresenta isso como alternativa, essa possibilidade, a escola vai ser um espaço de organização desse coletivo. Por exemplo, a partir da oficina de corte e costura, organizar um grupo de homens e mulheres, com o apoio, a assessoria dos formadores da oficina de economia solidária, pra organização dessa atividade. Falar prá alguém que está precisando de trabalho, de emprego, que está precisando comer, que a oficina não pode resolver isso...quer dizer, tem que fazer a discussão de que a oficina não é só pra isso, não se pode restringir essa oficina como se fosse uma solução mágica pra um problema que é muito maior do que isso.Até porque, o fato dele aprender informática, aprender a mexer num computador, não é garantia de que ele vai ter um emprego. Quantas pessoas têm anos e anos de acúmulo de conhecimento e estão desempregadas? Isso passa pela discussão macro econômica, pela discussão mais ampla e a gente, numa linguagem pra educação popular a gente faz essa discussão, sim.

Diante da normatização da LDB, como vocês fazem essa variação para o trabalho virar categoria central no currículo?

A LDB e os parâmetros curriculares nacionais definem, como conteúdo básico da educação, a matemática, a língua portuguesa, as ciências e os estudos do homem e da natureza. Isso é o central dentro de uma carga anual de 800 horas. Abre a possibilidade de que 25%, ou seja, 200 horas/ano podem ser trabalhadas com atividades diversificadas: educação sexual, informática, filosofia, etc e fica opcional para a escola desenvolver essa carga horária. A discussão que a gente faz é a seguinte: a matemática pode ser ensinada a partir de um texto, de uma atividade de uma oficina, como patch work, por exemplo, que é uma oficina onde, com retalhos de tecidos em diversas formas geométricas, se pode desenvolver uma bolsa, um quadro, uma roupa. E nessa atividade de articulação entre o raciocínio lógico-matemático, fazer a discussão, por exemplo, de medida, de formas geométricas, a noção de espaço, da questão de pesos. Enfim, é possível você trabalhar a matemática de uma outra forma. Então a proposta da EJA aqui no município de Guarulhos é: como, a partir desses conteúdos propostos pela LDB, de que forma a gente trabalha? E ampliar, também, fugir da questão de disciplina. O que é central, o que é importante para o desenvolvimento humano? A questão do teatro, da expressão dramática, não é importante para o desenvolvimento pleno do ser humano assim como a matemática? A questão da discussão da saúde, da moradia, do transporte público, a questão do desenvolvimento tecnológico. Qual a influência desse desenvolvimento sobre o desenvolvimento do país, da cidade, do seu bairro. Qual a influência na nossa vida dos programas de televisão, dos programas de rádio. Nós temos, por exemplo, uma oficina de sonoplastia que já fez, dentro da escola, uma rádio comunitária onde os alunos da EJA fazem a programação, que traz noticias do bairro, da cidade, enfim, é um exercício de cidadania e de produção de conhecimento.

Na construção desse material, eles vão aprendendo...

Vão aprendendo, no final do trabalho, toda a programação é gravada em cd e o aluno tem ali a sua produção.

Então, posso pensar que é a partir daquilo que eu faço no dia-a-dia que eu extraio o conteúdo, ou a forma, para trabalhar os conteúdos obrigatórios?

É, o que a gente entende como proposta é a relação do homem com a natureza e a transformação dessa natureza em conhecimento, isso é trabalho. Quando a gente apresenta o mundo do trabalho como centralidade, na verdade nós estamos apresentando o desenvolvimento pleno humano como centralidade. Tudo o que contribui pro desenvolvimento humano: não só a matemática, não só o português, não só ciência, mas todas as possibilidades do conhecimento humano.

Mas como é que isso fica garantido num modelo onde o aluno fica quatro dias dentro da sala de aula, dentro de um modelo mais formal de ensino?

Esse é o grande desafio. O desafio não é que a oficina fique com a sala cheia e, então, o formador possa fazer essa discussão do mundo do trabalho. O desafio é que a área de conhecimento, embora nem todas as escolas têm todas as oficinas, até por uma limitação do espaço, da própria estrutura da escola, mas que isso não signifique que o educador em sala de aula não possa fazer a discussão da área de educação e tecnologia, por exemplo.A tecnologia, a comunicação, está presente na vida, no cotidiano do educando. Então é uma proposta de educação em que, pra além de discutir a questão da matemática , de ensinar as quatro operações, também discutir de que maneira a tecnologia, a comunicação influenciam no desenvolvimento. O desafio é que o educador, no seu cotidiano, na sua prática do dia-a-dia, possa estar fazendo e ampliando essa questão das áreas de conhecimento.

A oficina só vem, então, no sentido de concretizar mais as questões das demais áreas de conhecimento?

Isso, logo no início da gestão, quando os formadores foram pras escolas, a gente tinha claro de que o princípio não era formar pro mercado de trabalho, não era um curso profissionalizante e que a gente não ia com essa promessa de que as oficinas iam dar conta da totalidade das escolas. Mas, que mais que isso a gente estava defendendo uma concepção de educação.Uma forma diferente de fazer educação de jovens e adultos. E aí o formador, a presença do formador na escola, a presença de uma forma diferenciada de se trabalhar a educação de jovens e adultos, foi meio que uma estratégia de o professor e o educando poder vivenciar uma atividade diferenciada dentro de sala de aula. O desafio é de que o educador se aproprie dessa lógica, dessa concepção. É como se a gente pudesse ampliar, a partir de uma oficina, ampliar e potencializar várias oficinas em várias salas de aula. E hoje a gente faz a discussão, de que se tenha a possibilidade de que o aluno da EJA, além de ter essa oficina na escola dele, possa participar, por exemplo, na secretaria de saúde, que faz a formação de cuidadores sociais, na secretaria de esporte que faz formação de recreacionista, nós temos a secretaria de meio ambiente que faz a formação para o pessoal de jardinagem, a questão do cuidado com o solo, de horta comunitária. Então a discussão que a gente faz é possibilitar o acesso dos alunos de EJA a essas outras oficinas. 

Isso já está acontecendo?

Não, nesse momento isso não acontece. O que acontece muitas vezes no poder público? Existem várias ações e, muitas vezes, ações repetidas. Então, nós estamos fazendo o mapeamento dessas ações de política pública no município pra que a gente organize uma política pública de educação profissional. Ao mesmo tempo em que as pessoas da comunidade que freqüentam, por exemplo, os postos de saúde, ou a secretaria de meio ambiente, tenham acesso à educação básica. Aqueles que estão na educação básica possam ter acesso aos espaços formativos da secretaria de saúde. E aí a gente criaria uma política pública de educação profissional. E a nossa luta,a gente tenta garantir que essa concepção de desenvolvimento pleno possa ser apropriada pelo educador em sala de aula. 

Quando você fala de formação plena, eu fico pensando se há uma esperança ou uma pretensão, dentro da secretaria, que isso depois se configure de tal forma que não seja preciso “dividir” o aprendizado entre a sala de aula e a oficina? 

É, a esperança e o desafio é esse, que o educador possa entender que o processo de alfabetização, de letramento, a questão de EJA, possa sair das quatro paredes de sala de aula e ampliar a possibilidade dos recursos de trabalho. Ontem mesmo o professor Miguel Arroyo estava falando: “enquanto a escola não sair das suas quatro paredes bem fechadas”, porque não entra a mudança. Como a gente vai trabalhar a questão do teatro e as carteiras estão justapostas naquele modelo tradicional. Como é que o teatro o entra na escola? Como é que o professor pode discutir o aprendizado da escrita a partir de uma dramatização, ou até da realidade do bairro, da cidade. E aí Miguel Arroyo  colocava o seguinte: que hoje a arte entra pelas frestas ou pelo vão da janela que está aberta, por baixo da porta , mas que a gente precisa romper e quebrar essas estruturas. Enquanto as estruturas rígidas da escola não forem mexidas, por exemplo, a questão da grade curricular, da carga horária. E aí é um movimento macro, porque hoje nosso educando faz de primeira a quarta série, ou faz ciclo um e ciclo dois nessa concepção só que a partir da quinta série vai pra rede estadual que é uma outra concepção. E aí volta para aquele modelo anterior. Então, enquanto o poder público, e aí compreendido os intelectuais, os produtores de conhecimento e que discutem a educação, não atentarem para amplitude da dimensão humana, onde o teatro é importante, a música é importante, assim como a matemática e a geografia e mexerem nessas estruturas da escola... Por exemplo, não tem que ser obrigatório ficar de segunda à sexta-feira na escola. A gente sabe que hoje o aluno de EJA muitas vezes vai três vezes por semana na escola, porque muitas vezes chega cansado, ou tem os filhos pra tomar conta, enfim, sua vida não parou porque ele se ausentou da escola.

Ele não deixou de aprender...

Nem deixou de aprender. Enquanto a escola não dialogar, não se apropriar do contexto, da realidade, ela ainda vai estar distanciada. O desafio é que o educador possa se apropriar dessa concepção de educação e não sei se precisa ter uma oficina dentro de sala de aula, mas entender que existem outras possibilidades para além daquelas quatro paredes. Esse é o grande desafio. E a oficina vem aí pra fazer essa contraposição, pra mostrar essa outra possibilidade.

Quebrar esse paradigma no sentido de que eu também aprendo com o mundo, que o aprendizado não está limitado ao espaço da sala de aula é mexer em relação de poder...

Muito bem colocada essa sua questão. A grande resistência que a gente encontrou com relação à presença do formador na escola é que ele estaria dividindo o poder com o professor. Era assim: “ o meu aluno, a minha turma”, e a resistência no início gerou brigas homéricas do professor com o formador: “ não, o formador é protegido da secretaria...” E a gente fazia a discussão de que o conhecimento não é propriedade do indivíduo, mas algo que precisa ser partilhado, que precisa ser construído coletivamente. Sem dúvida, a gente está mexendo na estrutura de poder sim.

E como é que vocês avaliam o programa hoje. Houve muita mudança na proposta inicial? 

Bom, eu estou no serviço público aqui em Guarulhos já há 12 anos. Comecei antes dessa gestão assumir, passei por outras gestões, por outras concepções de educação e aí eu tenho uma parte importante da história da educação do município. E quando a gente tem o antes e dá uma olhada pra traz, a percepção de mudança, principalmente numa percepção democrática de gestão, onde o coletivo é responsável pelo fazer dessa educação diferenciada, essa educação de qualidade, nesse processo em que eu atuo aqui em Guarulhos ficou muito marcante essa diferença.Quando houve a proposta de horizontalidade, da organização em núcleos, foi aberta a possibilidade dos psicólogos que trabalhavam no departamento que eu estava na época, de fazer a escolha de um desses núcleos, ou infantil, ou fundamental ou a EJA. E na minha trajetória profissional eu sempre fiz a opção de trabalhar com a questão da adolescência, orientação profissional, sexualidade. E por visualizar que grande parcela dos sujeitos da educação de jovens e adultos são adolescentes, foi essa à época a minha opção. Eu já tinha tido outra experiência, eu trabalhei por cinco anos num projeto chamado circo-escola, na secretaria do Estado. A idéia era de uma educação não-formal e nós tínhamos circo, teatro, com as crianças, esse circo era montado dentro de uma favela e ficava como um pólo de cultura e educação para aquela comunidade e aí eu vi o quanto a arte, a dança, a música, resgatavam muitas vezes dignidade, eram crianças em situação de risco e muitas vezes o fato daquela criança poder participar de um grupo, fortalecia um movimento pró-vida e não pró-morte. Só que isso era um espaço de educação não- formal. Tinha a rede pública estadual e tinha o circo-escola um espaço informal. Você assumir para implementar uma proposta de educação não-formal dentro de uma rede não-formal é tranqüilo. Agora , trazer uma proposta de educação não-formal, como é aqui em Guarulhos, com os projetos de arte dentro de uma rede pública formal,é um desafio e é uma ousadia sim. Você partir de um movimento, num país onde a EJA sempre foi relegada aos guetos, deixada ao relento,para uma educação ampla, emancipatória, fazendo um investimento maciço na questão das oficinas, na questão da formação, na elaboração desse material de referência didático- pedagógica e pra essa discussão de que o educando jovem e adulto tem que ter acesso à educação de qualidade sim e não só seis meses e fora da escola mas sim um tempo maior e dentro da escola, isso pra mim foi muito gratificante. Profissionalmente, como psicólogo e como educador eu tenho tido a possibilidade de vivenciar e acreditar que um outro mundo é possível sim e a gente tem visto isso. Claro que não é uma perfeição, não é um mar de rosas, mas em todas as escolas hoje, a gente pode dizer que houve um salto qualitativo no nosso padrão de educação aqui no município. Hoje o educador, minimamente, quando fala do trabalho dele como educador ele já não fala mais de um lugar isolado, de um lugar sozinho, como aquele que vai transmitir um conhecimento mas sim com alguém que vai considerar a história, a experiência de vida do outro e saber que ele faz parte de um coletivo, que tem uma responsabilidade social, que aquela escola tem uma responsabilidade social, sim, minimamente nosso educador de EJA sabe disso, tem essa concepção.

Você está na coordenação desse projeto?

Hoje eu estou na coordenação. Nós tínhamos, até então, o coordenador de núcleo, cada núcleo tem seu coordenador e temos dois coordenadores do projeto político-pedagógico, que sou eu que sou psicólogo e a Clarice que é pedagoga. Além de estar na coordenação do projeto político-pedagógico, por uma necessidade pessoal da outra coordenadora, a Rose, que precisou se ausentar por questões pessoais, referentes ao trabalho dela, eu assumi interinamente a coordenação do núcleo de EJA. Essa coordenação é eleita pelo coletivo, cada núcleo faz a eleição e a escolha dos seus coordenadores.

Finalizando, posso pensar que a EJA, nesse modelo, veio pra dentro da escola até para tornar clara a concepção de que a EJA deve ser política pública? Junto com isso, trouxe também os formadores, as oficinas, que vão dividir o espaço com o professor. Eu posso pensar que esse projeto vai ter “dado certo” quando esse caminho possa ser feito no sentido inverso, isto é, quando eu possa levar a escola pra fora das quatro paredes, quando eu possa de fato compreender que todo espaço é espaço de aprendizagem, é isso? 

E que o acesso ao conhecimento é um direito. O professor Miguel Arroyo também coloca a seguinte questão: se você tem uma exigência, você tem que ter uma oferta como contrapartida. O sistema exige o conhecimento universitário mas não oferece universidades públicas, qual a parcela da população que tem acesso à universidade pública? E as oficinas vêm nesse sentido. A exigência é fazer a discussão do mundo do trabalho? Então vamos oferecer a possibilidade de espaço para que minimamente se possa fazer esse exercício, essa reflexão sobre outras formas de conhecimento humano. Possibilitar o entendimento de que o acesso ao conhecimento, o acesso à produção de conhecimento é um direito. Possibilitar a apropriação da concepção de que a possibilidade da construção do conhecimento é direito de cada sujeito e que o acesso a esses conhecimentos produzidos também é um direito.O acesso à educação é um direito de todos e em todos os espaços.
Monografia apresentada como exigência parcial para a obtenção do título de Especialista em Processos de Educação na Vida Adulta, à Comissão Examinadora da Universidade de Brasília, sob a orientação do Professor Doutor Bernardo Kipnis.














